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INSTRUMENTO CONVOCATORIO Nº 001/2021  
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 1/2021-001 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JACUNDÁ 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 
PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS E FORNECIMENTO    DE 
LICENÇA DE USO DE SISTEMA DE INFORMÁTICA PARA 
GESTÃO PÚBLICA, RECURSOS HUMANOS E TRIBUTOS, 
PARA ATENDER    A PREFEITURA MUNICIPAL DE JACUNDÁ, 
PELO PERÍODO DE 12 MESES. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
   DATA DE ABERTURA 15/02/2021 - HORÁRIO: 09H (horário de Brasília). 
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EDITAL DO CONVITE N.º 1/2021-001 
 
Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que o Município de Jacundá/PA através da 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JACUNDÁ, Inscrita no CNPJ: 05.854.633/0001-80, realizará licitação, na 
modalidade de CONVITE, pelo tipo de licitação MENOR PREÇO ITEM, A presente Licitação é regida pela 
Lei Federal nº 8.666, de 21/06/93 e da Lei n.º 123/2006 e suas alterações posteriores e demais condições 
deste Edital, nos seus Anexos e na Minuta do Contrato, cujos termos, igualmente, o integram. 
 
O Edital e respectivos anexos encontram-se à disposição dos interessados para consulta e estudo, durante 
o prazo de divulgação da Licitação até o recebimento dos envelopes, nos dias úteis e no horário das 
8:00h. às 12:00hs, de segunda a sexta-feira, na Prefeitura Municipal, no endereço abaixo citado; 
Os pedidos de esclarecimento poderão ser feitos pelo e-mail: cpljacundá@gmail.com. 
 
RECEBIMENTO E INÍCIO DA ABERTURA DOS ENVELOPES PROPOSTA E DOCUMENTAÇÃO 
LOCAL: Rua Pinto Silva, S/N – Centro Administrativo - Jacundá 
DIA: 15/02/2021     HORÁRIO: 09:00 TOLERÂNCIA: 00:15 min. 
 
2.    DO OBJETO DA LICITAÇÃO 
 
2.1. O objeto da presente Licitação é a tipo MENOR ITEM, visando a Contratação de empresa 
especializada para prestação de serviços e fornecimento de licença de uso de sistema de informática para 
gestão pública, recursos humanos e tributos, para atender a Prefeitura Municipal de Jacundá. 
 
3. CONDIÇÃO DE PARTICIPAÇÃO 
 
3.1. Poderão participar da presente licitação, quaisquer empresas interessadas que se enquadrem no 
ramo de atividade pertinente ao objeto do edital e que seja cadastrada na Prefeitura Municipal de 
Jacundá, Estado do Pará , quando não seja cadastrada em nenhum órgão público, que atenda, perante a 
Comissão Permanente de Licitação - CPL, até o 3° (terceiro) dia anterior, à data do recebimento dos 
envelopes de documentação e proposta, a todas as condições exigíveis para cadastramento na forma da 
Lei n° 8.666/93. 
 
4. DAS RESTRIÇOES PARA PARTICIPAÇÃO 
 
4.1. Será vedada a participação de empresas: 
 
4.1.2 Que estejam cumprindo pena de suspensão de licitar com qualquer órgão público ou tenham sido 
por estes declaradas inidôneas. 
 
4.1.3 Empresas em consórcio. 
 
4.1.4 Empresas que tenham sócios, gerentes ou responsáveis técnicos que sejam servidores ou dirigentes 
de órgão ou entidade desta Administração Pública Municipal. 
 
4.1.5 Empresas que se encontrem sobre falência, concordata, dissolução ou liquidação. 
 
5. CREDENCIAMENTO E REPRESENTAÇÃO 
 
5.1. Os representantes legais deverão efetuar seu credenciamento e entregá-lo, obrigatoriamente, no ato 
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de entrega dos envelopes, sendo que a documentação constante deste item do edital deverá vir fora dos 
envelopes, conforme abaixo: 
 
5.1.1. SÓCIO, PROPRIETÁRIO, DIRIGENTE OU ASSEMELHADO: deverá apresentar cópia devidamente 
autenticada em cartório ou pela comissão de licitação, da Cédula de Identidade ou documento 
equivalente, o Estatuto ou Contrato Social juntamente com a(s) alteração(ões) que comprovem sua 
capacidade de representante legal, com expressa previsão dos poderes para exercício de direitos e 
assunção de obrigações. Em caso de administrador eleito em ato apartado, deverá ser apresentada cópia 
da ata de reunião ou assembleia em que se deu a eleição. 
 
5.1.2. PROCURADOR: o credenciamento deverá ser feito por meio de Instrumento Público ou Particular 
de Mandato (procuração), com firma reconhecida em cartório do outorgante, outorgando expressamente 
poderes para emitir proposta de preços, emitir declarações, receber intimação, interpor recurso e 
renunciar a sua interposição, assinar contrato, assim como praticar todos os demais atos pertinentes ao 
certame, em nome da licitante. Deverá apresentar ainda, cópia devidamente autenticada em cartório ou 
pela comissão de licitação da Cédula de Identidade ou documento equivalente que possua foto. 
 
5.1.3. Comunicação de enquadramento de microempresa e empresa de pequeno porte, conforme o caso, 
devidamente registrada na Junta Comercial do domicílio do licitante ou Certidão Simplificada expedida 
pela Junta Comercial do domicílio do licitante. As empresas que não se enquadram ficam dispensadas da 
apresentação da mesma. 
 
5.2. A não apresentação ou incorreção nos documentos de credenciamento a que se refere o item 5.1.2 
ou 5.1.3, quando for o caso, não excluirão a licitante do certame, mas impedirão o representante de se 
manifestar e responder pelo Licitante, e de praticar qualquer outro ato inerente a este certame. 
 
5.3. A licitante que não apresentar a documentação ao que se refere o item 5.1.3 no ato do 
credenciamento decairá do direito de posteriormente se declarar microempresa e empresa de pequeno 
porte, perdendo automaticamente os direitos que lhe conferem a lei complementar 123/2006. 
 
5.4. O representante legal ou procurador da licitante poderá, a qualquer tempo, ser substituído por 
outro, desde que devidamente credenciado, devendo ser observada a restrição constante do item 5.5. 
 
5.5. Não será admitida a participação de um mesmo representante para mais de uma licitante. 
 
6.  DA APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES 
 
6.1. No dia, hora e local mencionados no preâmbulo deste Edital, cada licitante entregará à Comissão de 
Licitação: 
 
6.1.1 Credenciamento e declaração ou documento comprobatório de enquadramento como 
microempresa ou empresa de pequeno porte (entregar separadamente dos envelopes previstos nos itens 
6.1.2); 
 
6.1.2 01 (um) envelope devidamente fechado e lacrado, rubricado no fecho, contendo os documentos de 
habilitação e Proposta de Preços (Envelope nº 1 e 2) com as seguintes indicações, na parte externa: 
 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JACUNDA 
CONVITE  Nº 1/2021-006 
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DOCUMENTO DE HABILITAÇÃO 
 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JACUNDA 
CONVITE  Nº 1/2021-006 
PROPOSTA DE PREÇOS 
 
7. DOCUMENTAÇÃO PARA HABILITAÇÃO 
 
7.1. O Envelope n° 1 “Documentação” deverá conter, obrigatoriamente, no original ou cópia devidamente 
autenticada em cartório ou equipe cpl, mediante a apresentação dos originais para confronto, a seguinte 
documentação: 
 
7.1.1 Habilitação Jurídica 
a) Requerimento de empresário, no caso de empresa individual; 
 
b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de 
sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de 
seus administradores; 
 
c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em 
exercício; 
 
d)Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no 
País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando 
atividade assim o exigir. 
 
7.1.2 Regularidade Fiscal: 
 
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ do Ministério da Fazenda.  
b) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal através de Certidão emitida relativa à Dívida Ativa 
da União, expedida pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional.  
c) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, através de Certidão expedida pela Secretaria da 
Fazenda ou equivalente da unidade da federação onde a licitante tem sua sede.  
d) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, através de Certidão expedida pela Secretaria de 
Finanças do Município ou equivalente onde a licitante tem sua sede.  
e) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS).  
f) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação 
de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 
Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943. 
7.1.3 Qualificação Técnica: 
 
a) Declaração que estar apta a prestar os serviços contratados pela Prefeitura Municipal. 
b) Cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7° da Constituição Federal: Declaração assinada pelo 
representante legal da licitante de que está cumprindo o disposto no inciso XXXIII do artigo 7º da 
Constituição Federal, na forma da Lei nº 9.854/99, conforme modelo do Decreto nº 4.358/02, conforme 
modelo no Anexo. 
 
c) Declaração de inexistência de fatos supervenientes impeditivos de habilitação, na forma do § 2° do 
artigo 32 da Lei Federal 8.666/93, assinada pelo representante legal do Licitante, conforme modelo no 
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Anexo II. 
 
d) Declaração expressa de total concordância com os termos deste Edital e seus Anexos conforme modelo 
no Anexo II. 
 
7.2. Em nenhuma hipótese será concedida prorrogação de prazo para apresentação dos documentos 
exigidos para a habilitação, com exceção ao disposto no art. 43 da Lei Complementar 123/2006. 
 
7.3. As certidões expedidas pela Internet estão condicionadas à verificação de sua autenticidade nos sites 
de cada órgão emissor, portanto, no caso de apresentação de certidões por meio de cópias, estas não 
precisarão ser autenticadas. As demais documentações deverão ser apresentadas, obrigatoriamente, no 
original ou cópia devidamente autenticada em cartório, obedecendo ao disposto no item 7.1. 
 
7.4. Não serão aceitos “protocolos de entrega” ou “solicitação de documento” em substituição aos 
documentos requeridos no presente edital. 
 
7.5. Se a documentação de habilitação não estiver completa e correta ou contrariar qualquer dispositivo 
deste edital, a licitante será declarada inabilitada. 
 
7.6. As licitantes arcarão com todos os custos decorrentes da obtenção e apresentação dos documentos 
para habilitação. 
 
8. PROPOSTA DE PREÇOS 
 
8.1. O Envelope nº 2 “PROPOSTA DE PREÇOS” deverá conter, obrigatoriamente, a proposta de preços em 
01 (uma) via de igual teor, datilografadas ou impressas por qualquer meio usual em papel timbrado da 
licitante (contendo o nome empresarial, CNPJ e endereço), sem emendas, rasuras ou entrelinhas, 
devidamente datada e assinada, com o seguinte conteúdo: 
 
8.1.1 Número do CONVITE; 
 
8.1.2 Preço unitário e preço total em algarismo arábico e preço total da proposta de preços, em algarismo 
arábico e por extenso, na moeda nacional, já incluídos os encargos fiscais, comerciais, sociais, trabalhistas 
e quaisquer outras despesas incidentes sobre o objeto licitado; 
 
8.1.3 Pedidos de retificação, por engano na cotação ou especificação do objeto da licitação, somente 
serão aceitos antes da abertura das propostas, não sendo admitida a simples oferta de desconto ou 
aumento de preços, sem suficiente demonstração do engano; 
 
8.1.4 Prazo mínimo de 60 (sessenta) dias para validade da proposta, contada a partir da data de sua 
abertura; 
 
8.2. A proposta, uma vez aberta, vinculará a licitante, obrigando-a à execução do objeto licitado, caso lhe 
seja adjudicado. 
 
8.3. A descrição de todos os dados da proposta e a juntada de toda a documentação exigida, é de 
exclusiva responsabilidade das licitantes. 
 
8.4. Não serão consideradas as propostas apresentadas fora do prazo, bem como, aquelas que 
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contiverem rasuras, emendas, borrões ou entrelinhas em suas partes essenciais, de modo a ensejar 
dubiedade, principalmente em relação a valores. 
 
8.5. As propostas que não atenderam as condições desta licitação, que oferecerem alternativas de ofertas 
e cotações, nelas não previstas ou preços excessivos ou manifestamente inexeqüíveis, serão 
desclassificadas. 
 
8.6. Em circunstâncias excepcionais, a Prefeitura Municipal, poderá solicitar aos licitantes a prorrogação 
do prazo de validade das propostas. Nesse caso, tanto a solicitação quanto a aceitação serão formulados 
por escrito, sendo facultado ao licitante recusar ou aceitar a prorrogação da validade da sua proposta. 
Entretanto, no caso de concordância, não poderá modificá-la, nem a Prefeitura Municipal solicitará 
qualquer modificação. 
 
8.7. Na hipótese do processo licitatório vir a sofrer suspensão, os prazos de validade das propostas ficam 
automaticamente prorrogados por igual número de dias em que o referido processo permanecer 
suspenso. 
 
8.8. Constatada declaração ou documentação falsa, após a inspeção pela Comissão Permanente de 
Licitação – CPL, a licitante será inabilitada ou desclassificada, conforme o caso, e sobre a mesma decairá 
as penalidades previstas em Lei. 
 
8.9. Não será considerada a proposta apresentada por telex, telegrama, fac-símile, internet ou outro meio 
eletrônico. 
 
9. DA ABERTURA DOS ENVELOPES E DO JULGAMENTO 
 
9.1. A presente licitação será processada e julgada de acordo com o procedimento estabelecido pelo art. 
43 da Lei nº 8.666/93. 
 
9.1.1 Abertura dos envelopes DOCUMENTAÇÃO: 
 
a) No local, hora e dia designados no preâmbulo deste Edital, na presença das licitantes que 
comparecerem e demais pessoas que desejarem assistir o ato, a Comissão Permanente de Licitação 
iniciará os trabalhos, examinando os envelopes DOCUMENTAÇÃO e PROPOSTA, os quais serão rubricados 
pelos membros e licitantes, procedendo, a seguir, à abertura do envelope DOCUMENTAÇÃO; 
 
Os documentos contidos nos envelopes nº 01 (Documentação) serão examinados e rubricados pelos 
membros da Comissão, bem como, pelos proponentes. 
 
b) Qualquer manifestação deverá ser feita durante a fase de abertura do envelope nº 01 
(Documentação), através da pessoa devidamente credenciada pela empresa proponente, sendo inserida 
em ata, a pedido das partes, toda e qualquer observação ou declaração pertinente, a qual será assinada 
pelos membros da Comissão e licitantes. 
 
c) O julgamento da documentação para habilitação das proponentes será realizado no dia 
designado no preâmbulo deste Edital. Na impossibilidade de se realizar o julgamento durante a sessão de 
abertura, a mesma será suspensa, publicando-se o resultado no órgão de imprensa oficial para 
conhecimento de todos os participantes. 
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d) Os envelopes PROPOSTA DE PREÇOS, das proponentes inabilitadas, ficarão à disposição das 
mesmas, após a publicação do resultado no órgão da imprensa oficial, e, decorrido o prazo para 
interposição de recurso ou julgado, se for o caso, este. 
 
9.1.2 Critérios para julgamento da documentação: 
 
a) Serão inabilitados à presente licitação os participantes, que: 
a.1) apresentarem documentação incompleta ou com borrões, rasuras entrelinhas, cancelamento em 
partes essenciais, sem a devida ressalva. 
a.2) não atenderem ou preencherem as condições exigidas no item 7.1. 
 
b) Se todas as proponentes forem inabilitadas, a Administração poderá fixar o prazo de 08(oito) dias 
úteis para reapresentação de nova documentação. 
 
9.1.2 Abertura dos envelopes PROPOSTA: 
 
a) Os envelopes PROPOSTA DE PREÇOS das proponentes classificadas serão abertos no mesmo local 
mencionado no preâmbulo do Edital, após o resultado da fase de classificação da Proposta Técnica pela 
Comissão Permanente de Licitação, na mesma, se houver desistência expressa de interposição de 
recursos ou após decorrido o prazo para interposição de recursos ou julgados os interpostos, cuja data e 
horário será comunicada através da órgão de imprensa oficial. 
 
b) Uma vez abertas às propostas, estas serão tidas como imutáveis e acabadas, não sendo admitidas 
quaisquer providências posteriores tendentes a sanar falhas ou omissões que as ofertas apresentarem 
em relação às exigências e formalidades previstas neste Edital. 
 
c) As propostas serão examinadas e rubricadas pelos membros da Comissão, bem como pelos 
proponentes e será procedida a sua leitura. 
 
9.1.3 Critérios para julgamento das PROPOSTAS DE PREÇOS: 
a) Serão desclassificadas as propostas que não atenderem as condições desta licitação e ainda: 
a.1)  que oferecerem alternativas de ofertas, cotações e vantagens não previstas no edital; 
a.2) que apresentarem preços excessivos, incompatíveis com as práticas éticas usuais do mercado de 
publicidade local; 
a.3) que apresentarem preços manifestamente inexeqüíveis ou que caracterizem prática de dumping ou 
que possam comprometer significativamente o padrão de qualidade dos serviços expressos nos subitem 1 
deste Edital. 
 
b) Verificando-se discordância entre o preço unitário e o total, prevalecerá o primeiro, sendo corrigido o 
preço total; ocorrendo divergência entre valores numéricos e os por extenso, prevalecerão os últimos. Se 
o licitante não aceitar a correção de tais erros, sua Proposta será rejeitada. 
 
c) As Propostas serão analisadas, podendo a Comissão Permanente de Licitação convocar os licitantes 
para esclarecimentos de qualquer natureza, que venham facilitar o seu entendimento na fase de 
julgamento. 
 
10. DO CONTRATO 
 
10.1. Será assinado contrato de fornecimento, entre as  Secretarias Municipalis e a(s) Licitante(s) 
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vencedora(s), este(s), quando chamado(s), terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis para assinatura do 
referido contrato. No caso do não comparecimento, a Prefeitura Municipal chamará o segundo colocado, 
desde que o mesmo aceite as condições do primeiro; 
 
10.2. O contrato iniciar-se-á na data de sua assinatura e terá vigência até 31 de dezembro 2021. 
 
10.3. O contrato poderá ser rescindido a qualquer tempo, pela Contratante, independentemente de 
qualquer notificação ou interpelação judicial desde que a Contratada deixe de cumprir com qualquer das 
Cláusulas do Contrato, além de ficar sujeita às penalidades previstas na Lei nº 8.666/93 e no edital desta 
Carta Convite. 
 
11. RECOMPOSIÇÃO DO EQUILIBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 
 
11.1. Ocorrendo desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, a Administração poderá restabelecer a 
relação pactuada, nos termos do art. 65, inciso II, alínea d, da Lei nº 8.666/93, mediante comprovação 
documental e requerimento expresso do contratado. 
 
12. RECURSOS ADMINISTRATIVOS 
 
12.1. Dos atos da administração decorrentes da aplicação deste Edital, cabem: 
 
12.1.1 Recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da intimação do ato ou lavratura da ata, nos 
casos de: 
a) Habilitação ou inabilitação do Licitante; 
 
b) Julgamento das propostas; 
 
c) Anulação ou revogação da licitação. 
 
12.1.2 Representação, no prazo de 05 (cinco) dias úteis da intimação da decisão relacionada com o objeto 
da licitação ou contrato, de que não caiba recurso hierárquico; 
 
12.1.3 Pedido de reconsideração, de decisão Secretário municipal, na hipótese do § 3º do art. 87 da Lei nº 
8.666/93, no prazo de 10 (dez) dias da intimação do ato. 
 
12.1.4 Recurso será dirigido presidente da cpl por intermédio da Comissão Permanente de Licitação. 
 
13. DO PAGAMENTO 
 
13.1. O pagamento será efetuado mensalmente, após a comprovação de que a empresa contratada está 
em dia com as obrigações perante o Sistema de Seguridade Social, mediante a apresentação das 
Certidões Negativas de Débitos como o INSS e o FGTS, no prazo não superior a 30 (trinta) dias, contados 
da entrega da fatura, devidamente atestada pelo setor competente. Será verificados também, sua 
regularidade com os Tributos Federais. 
 
14. DO LOCAL E FORMA DA ENTREGA 
 
14.1. Os serviços deverão ser prestados na sede da prefeitura municipal de Jacundá, não podendo 
ultrapassar o prazo de 05 (cinco) dias da expedição da mesma. 
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15. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 
 
15.1. As despesas decorrentes da presente licitação correrão por conta dos recursos específicos 
consignados no Orçamento da Prefeitura Municipal, classificada conforme abaixo especificado:Exercício 
2021 Atividade 0207.041220007.2.016 Manutenção da Secretaria da Fazenda , Classificação econômica 
3.3.90.39.00 Outros serv. de terc. pessoa jurídica. 
 
16. DAS SANÇOES ADMINISTRATIVAS 
 
16.1. A recusa injustificada da adjudicatária em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento 
equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Comissão Permanente de Licitação, caracteriza o 
descumprimento total das obrigações assumidas, sujeitando-a as penalidades legalmente estabelecidas, o 
que não se aplica aos licitantes remanescentes. 
 
16.2. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará ao contratado à multa de mora, na forma 
estabelecida a seguir: 
 
16.2.1 0,3% (três décimos por cento), por dia, sobre o saldo contratual, a partir do primeiro dia após o 
prazo determinado para execução do objeto deste contrato, até o 30º (trigésimo) dia consecutivo. 
 
16.2.2 2% (dois por cento), após ultrapassado o prazo do item 16.2.1. 
 
16.3. As multas a que se refere este item incidem sobre o valor do contrato e serão descontadas dos 
pagamentos eventualmente devidos pela Prefeitura Municipal ou, quando for o caso, cobradas 
judicialmente. 
 
16.4. Pela inexecução total ou parcial do contrato, a Prefeitura Municipal poderá aplicar as seguintes 
sanções: 
 
16.4.1 Advertência; 
 
16.4.2 Multa por atraso a cada 30 (trinta) dias após o prazo previsto item 16.2.2, no percentual de 10% 
(dez por cento), calculada sobre o valor do contrato, caso não sejam cumpridas fielmente as condições 
pactuadas; 
 
16.4.3 Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com 
Administração por período não superior a 2 (dois) anos; e 
 
16.4.4 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 
 
16.4.5 A aplicação da sanção prevista no item 16.4.1, não prejudica a incidência cumulativa das 
penalidades dos itens 16.4.2 e 16.4.3, principalmente, sem prejuízo de outras hipóteses, em caso de 
reincidência de atraso na execução do objeto licitado ou caso haja cumulação de inadimplemento de 
eventuais cotas mensais, expressamente previstas, facultada a defesa prévia do interessado, no prazo de 
10 (dez) dias. 
 
16.5. As sanções previstas nos itens 16.4.1, 16.4.3 e 16.4.4, poderão ser aplicadas conjuntamente com 
item 16.4.2, facultada a defesa prévia do interessado, no prazo de 10 (dez) dias. 
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16.6. Ocorrendo à inexecução de que trata o item 16.4, reserva-se ao órgão contratante o direito de optar 
pela oferta que se apresentar como aquela mais vantajosa, pela ordem de classificação. 
 
16.7. A segunda adjudicatória, ocorrendo a hipótese do item anterior, ficará sujeita às mesmas condições 
estabelecidas neste Edital. 
 
16.8. A aplicação das penalidades previstas nesta cláusula é de competência exclusiva do PREFEITURA 
MUNICIPAL. 
 
17. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
17.1. Os casos não previstos e as dúvidas deste Edital serão resolvidos pela Comissão Permanente de 
Licitação, com base na Lei nº 8.666/93 e suas alterações. 
 
17.2. Fica esclarecido que as licitantes participantes deste processo sujeitam-se a todos os seus termos, 
condições e normas, especificações e detalhes que se comprometem a cumprir plenamente, 
independentemente de qualquer manifestação, escrita ou verbal. 
 
17.3. Qualquer cidadão poderá impugnar o presente Edital, por irregularidade na aplicação da Lei, 
devendo protocolar o pedido até 05 (cinco) dias antes da data fixada para a abertura dos envelopes de 
habilitação. No caso de licitante, o prazo decairá para 02 (dois) dias úteis, devendo a Comissão 
Permanente de Licitação julgar e responder à impugnação em até 03 (três) dias úteis. 
 
17.4. A impugnação feita tempestivamente pela licitante não a impedirá de participar do processo 
licitatório até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente, sendo-lhe defeso oferecer impugnação 
fora do prazo estabelecido no §2° do art. 41 da Lei 8666/93. 
 
17.5. Após a fase de habilitação não caberá desistência da proposta, salvo por motivo justo, decorrente 
de fato superveniente, aceito pela Comissão Permanente de Licitação. 
 
17.6. Decairá do direito de impugnar os termos do presente Edital, a licitante que, tendo-o aceito sem 
objeção, vier, após julgamento desfavorável apresentar falhas ou irregularidade que o viciem, hipóteses 
em que tal comunicação não terá efeito recursal. 
 
17.7. Na hipótese de o processo licitatório vir a sofrer suspensão, os prazos de validade das propostas 
ficam automaticamente prorrogados pôr igual número de dias em que o referido processo estiver 
suspenso. 
 
17.8. O presidente da PREFEITURA MUNICIPAL DE JACUNDÁ, independentemente de qualquer recurso ou 
por sugestão da Comissão Permanente de Licitação – CPL, poderá adiar ou revogar esta licitação ou 
anulá-la por ilegalidade, sem que tenha obrigação de indenizar. 
 
17.9. Este edital e seus anexos estão à disposição dos interessados na sede do PREFEITURA MUNICIPAL. 
 
17.10. As licitantes poderão colher informações adicionais eventualmente necessárias sobre o certame 
junto a Comissão Permanente de Licitação, na sede da PREFEITURA MUNICIPAL DE JACUNDA, no 
endereço e horário mencionados no item acima, obedecendo aos seguintes critérios: 
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17.10.1 Não serão levados em consideração pela Comissão Permanente de Licitação, quaisquer consultas, 
pedidos ou reclamações relativas ao Edital, que não tenham sido formuladas por escrito e devidamente 
protocolados, ou via fac-símile, até 03 (três) dias úteis antes da data marcada para o recebimento dos 
envelopes, ressalvado o disposto no § 2° do art. 41 da Lei 8.666 de 1993; 
 
17.10.2 Em hipótese alguma serão aceitas manifestações verbais quanto ao Edital; 
 
17.10.3 Os esclarecimentos aos consulentes serão comunicados a todas as demais empresas que tenham 
adquirido o presente Edital. 
 
17.11. Ao adquirir o Edital, a licitante deverá declarar o endereço em que recebe notificação e comunicar 
qualquer mudança posterior, sob pena de reputar-se válida a notificação encaminhada ao endereço 
fornecido. 
 
18. DOS ANEXOS 
 
18.1. Integram o presente Edital, independentemente de transcrição, os seguintes anexos: 
18.2. Anexo I – Termo de Referencia  
18.3. Anexo II – Modelo de Declaração  
18.4. Anexo III – Minuta do Contrato. 
 
19. DO FORO 
 
19.1. A questão decorrente da execução deste Instrumento, que não possam ser dirimidas 
administrativamente, será processadas e julgadas no Foro de Jacundá/PA, com exclusão de qualquer 
outro, por mais privilegiado que seja. 
 

Jacundá/PA, 04 de Fevereiro de 2021. 
 
 
 
 
 

_______________________ 
ITONIR APARECIDO TAVARES 

Prefeito Municipal 
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ANEXO I -TERMO DE REFERÊNCIA 
 
1 - OBJETO: 
Contratação de empresa especializada para prestação de serviços e fornecimento de licença de uso de sistema 
de informática para gestão pública, recursos humanos e tributos, para atender a Prefeitura Municipal de 
Jacundá. 
 
          VALOR VALOR 

ITEM DESCRIÇÃO MARCA QUANT. UNIDADE UNITÁRIO R$ TOTAL R$ 

1 LICENÇA DE USO SOFTWARE CONTÁBIL   12,000 MÊS      7216,00 86592,00 

 

Especificação : Atendimento a geração do E- Contas do TCM/PA e 
atendimento as Normas de Contabilidade Aplicadas ao Setor Público - 
PCASP, contendo os módulos de Contabilidade, Orçamento (PPA, LDO, 
LOA, GPO), Patrimônio, Licitações e GDIP - Gestão de Dados de 
Informação Pública em atendimento a Lei nº 131/2009 - Lei da 
Transparência, incluso treinamento de usuários, suporte técnico e 
manutenção. 

     

 
Valor total extenso: 

2 SOFTWARE CONTÁBIL   12,000 MÊS      1050,00 12600,00 

 

Especificação : Atendimento às demandas da Câmara municipal de 
Jacundá, de acordo com a Instrução Normativa nº 03/2019/TCM-PA. 

     

 
Valor total extenso: 

3 SOFTWARE RECUSOS HUMANOS   12,000 MÊS      2100,00 25200,00 

 

Especificação : SOFTWARE RECUSOS HUMANOS: Atendimento a 
geração de informações mensais para Tribunal de Contas, Siope, GRRF, 
SEFIP e CAGED. Registro de Ato Legal e Efetividade, registro de PPP 
(Perfil Profissiográfico Previdenciário), Contracheque WEB, E- SOCIAL. 

     

 
Valor total extenso: 

4 SOFTWARE TRIBUTÁRIO   12,000 MÊS      4066,00 48792,00 

 

Especificação : Possibilita de forma parametrizada, adaptação integral 
ao estabelecido pelo Código Tributário Municipal, bem como por 
qualquer outro conjunto de leis ou normativas em vigor, Permite o 
cadastro e o gerenciamento dos cadastros imobiliário, mobiliário e 
rural, bem como o lançamentos de impostos, taxas, contribuições e 
preço público; Permite o controle e gerenciamento dos lançamentos e 
da divida ativa do município, Contém os Módulos: WEB, Peticionamento 
Eletrônico, ISS Eletrônico, Fiscalização, Valor Adicionado Fiscal, Abertura 
e Encerramento de Empresas, Cliente, Recadastramento Imobiliário, 
Saneamento, Controle de Cemitério 

     

 
Valor total extenso: 

     
TToottaall  ::  R$ 173.184,00 

Valor total da proposta por extenso : cento e setenta e três mil, cento e oitenta e quatro reais. 

 
 
2 – JUSTIFICATIVA 
2.1 - A contratação tem como objetivo modernizar o Município de Jacundá/PA com Sistemas de Gestão 
Municipal, ao qual permitirá a integração das diversas áreas das Fundos, gerando um maior controle 
Administrativo, Financeiro, Funcional, diminuindo os retrabalhos, melhorando a eficácia dos serviços públicos, 
buscando promover o crescimento e o desenvolvimento econômico do Município. 
 
2.2 - Os Sistemas Integrados deverão garantir que os serviços prestados sejam eficientes e eficazes, com ganho 
significativo nos controles das ações da Gestão Municipal, visando fornecer aos Municípios uma melhor 
qualidade no atendimento público e maior clareza nas prestações de contas da gestão. Visando melhorar o 
atendimento e agilidade no envio das exigências do Tribunal de Contas dos Municípios do Estado do Pará. 
 
2.3 - Além disso, a Contabilidade Pública no Brasil passa por um processo de convergência às normas contábeis 
internacionais promovidas pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC) em parceria com a Secretaria de 
Tesouro Nacional (STN), que criou o Comitê Gestor da Convergência no Brasil. Nesse sentido, o CFC, em 2008, 
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pôs em discussão e aprovou as Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao Setor Público (NBCASP), que 
traz uma série de mudanças no escopo da Contabilidade Pública. De acordo com o CFC, entre as inovações 
trazidas para a contabilidade pública pelas NBCASP estão: a adoção do regime de competência para receitas e 
despesas, a contabilização dos bens de uso comum, a elaboração de relatórios de fluxo de caixa e a previsão de 
depreciação para os bens públicos. 
 
2.4 - Tais mudanças apresentam-se como mais um importante avanço para o aperfeiçoamento e a transparência 
das contas públicas, um ponto de partida para a implantação de um completo sistema de informações contábeis 
para o Setor Público. Essas inovações contribuirão para uma mudança do enfoque contábil na área pública, da 
visão atual, eminentemente centrada no controle orçamentário, para uma contabilidade pública patrimonial, 
com a adoção do regime de competência para as receitas e despesas públicas. 
 
2.5 - O prazo final para os municípios se adequarem a todas essas mudanças encerrou-se no final deste exercício 
de 2017. Desta forma, a necessidade de um software que atenda essas novas exigências de forma integrada, já 
que envolvem várias áreas, como orçamento, patrimônio, Tributário, é iminente. 
3 – CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS 

 

SOFTWARE CONTABILIDADE 

1. Deverá gerar os arquivos magnéticos (E-Contas) conforme as normas do Tribunal de Contas dos 
Municípios       TCM/PA ;  

2. Deverá ser compatível com ambiente multiusuário, permitindo a realização de tarefas 
concorrentes; 

3. Funcionar em rede sob um dos sistemas operacionais Windows Server 2008 R2 ou superior, 
Windows 7 ou superior, com as estações de trabalho rodando sob sistema operacional compatível 
com a Solução de Tecnologia da Informação; 

4. Ter o controle efetivo do uso dos sistemas, oferecendo segurança contra a violação dos dados ou 
acessos indevidos às informações, por meio do uso de senhas; 

5. Possui atualização on-line dos dados de entrada, permitindo acesso às informações logo após o 
término da transação;  

6. Pode fazer e desfazer as ações executadas pelos sistemas aplicativos; 

7. Possui rotinas de backup e restore; 

8. Permite a visualização dos relatórios em tela, bem como a gravação opcional dos mesmos em 
arquivos, com saída em pen drive ou disco rígido, e a seleção da impressora da rede desejada; 

9. Permite consulta às tabelas do sistema, sem perder as informações já registradas na tela corrente e 
permitindo recuperar dados nela contidos para preenchimento automático de campos; 

10. Assegura a integração de dados de cada sistema garantindo que a informação seja alimentada 
uma única vez; 

11. Utiliza a língua portuguesa para toda e qualquer comunicação dos sistemas aplicativos com os 
usuários; 

12. Apresenta feedback imediato na seleção de: opções de menu, ícones, botões e preenchimento de 
campos; 

13. Permite identificar o formato dos campos de entrada de dados; 

14. Bloqueia a digitação quando o número de caracteres ultrapassar o número máximo permitido 
para os campos de entrada de dados; 

15. Exibe mensagens de advertência ou mensagens de aviso de erro informando ao usuário um 
determinado risco ao executar funções e solicitando sua confirmação; 

SISTEMA INTEGRADO DE ADMINISTRAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA  (SOFTWARE DE 
ORÇAMENTO PÚBLICO) 

1. Gerar a proposta orçamentária para o ano seguinte utilizando o orçamento do ano em execução, e 
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permite a atualização do conteúdo e da estrutura da proposta gerada; 

2. Disponibiliza, ao início do exercício, o orçamento aprovado para a execução orçamentária. Em caso 
de, ao início do exercício, não se ter o orçamento aprovado, disponibiliza dotações conforme 
dispuser a legislação municipal; 

3. Permite atualização total ou seletiva dos valores da proposta orçamentária através da aplicação de 
percentuais ou índices;  

4. Armazena os dados do orçamento e disponibiliza consulta global ou detalhada por órgão, fundo ou 
entidade da administração direta, autárquica e fundacional, inclusive empresa pública 
dependente, ou Unidades Gestoras, conforme a Estrutura Administrativa da Entidade Pública. 

5. Permite a gerência e a atualização da tabela de Classificação Econômica da Receita e da Despesa, 
da tabela de componentes da Classificação Funcional Programática e da tabela de Fontes de 
Recursos especificadas nos anexos da Lei 4.320/64 e suas atualizações posteriores, em especial a 
Portaria 42, de 14/04/99, do Ministério do Orçamento e Gestão, e demais Portarias da Secretaria 
do Tesouro Nacional – STN; 

6. Permite incluir as informações oriundas das propostas orçamentárias dos órgãos de administração 
indireta (autarquia, fundação e empresa pública dependente) para consolidação na proposta 
orçamentária do município, observando o dispositivo no artigo 50 inciso III da Lei Complementar 
101/2000 (LRF); 

8. Permite abertura de Créditos Adicionais, exigindo informação da legislação de autorização e 
resguardando o histórico das alterações de valores ocorridos; 

9. Emite relatório da proposta orçamentária municipal consolidada (administração direta e indireta) 
conforme exigido pela Lei 4320/64, Constituição Federal e Lei Complementar 101/2000 (LRF); 

10. Emite todos os anexos de Orçamento, global e por órgão, fundo ou entidade da administração 
direta, autárquica e fundacional, inclusive empresa pública dependente, exigidos pela Lei 
4320/64, pela Lei Complementar 101/2000 (LRF) e legislação municipal:  
10.1. Anexo 1 – Demonstração da Receita e Despesa Segundo as Categorias Econômicas; 
10.2. Anexo 2 – Receita Segundo as Categorias Econômicas e Natureza da Despesa Segundo as 

Categorias Econômicas; 
10.3. Anexo 6 – Programa de Trabalho; 
10.4. Anexo 7 – Demonstrativo de Funções, Programas e Subprogramas por Projetos e Atividades 

(adequado ao disposto na Portaria 42/99 do MOG); 
10.5. Anexo 8 – Demonstrativo da Despesa por Funções Programas e Subprogramas conforme o 

vínculo com os Recursos (adequado ao disposto na Portaria 42/99 do MOG); 
10.6. Anexo 9 – Demonstrativo da Despesa por Órgãos e Funções (adequado ao disposto na 

Portaria 42/99 do MOG). 

11. Gera os arquivos magnéticos exigidos pelos Tribunais de Contas, conforme parte introdutória 
deste documento, elencadas no Item 1 – Características Gerais, em obediência às Resoluções dos 
Órgãos de Controle Externo Estaduais; 

12. É compatível com ambiente multiusuário, permitindo a realização de tarefas concorrentes; 

13. Funcionar em rede sob um dos sistemas operacionais Windows Server 2008 R2 ou superior, 
Windows 7 ou superior, com as estações de trabalho rodando sob sistema operacional 
compatível com a Solução de Tecnologia da Informação; 

14. Utiliza ano com quatro algarismos; 

15. Possui o controle efetivo do uso dos sistemas, oferecendo segurança contra a violação dos dados 
ou acessos indevidos às informações, através do uso de senhas; 

16. Permite a visualização dos relatórios em tela, bem como a gravação opcional dos mesmos em 
arquivos, com saída em pen drive ou disco rígido, e a seleção da impressora da rede desejada; 

17. É parametrizável pelo usuário, em tabelas de fácil compreensão;  

18. Assegura a integração de dados de cada sistema garantindo que a informação seja alimentada 
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uma única vez; 

19. Utiliza a língua portuguesa para toda e qualquer comunicação dos sistemas aplicativos com os 
usuários; 

20. Exibe mensagens de advertência ou mensagens de aviso de erro informando ao usuário um 
determinado risco ao executar funções e solicitando sua confirmação; 

21. Respeita padronização de cor, tamanho e nomenclatura nas telas e campos; 

22.Contabiliza as dotações orçamentárias e demais atos de execução orçamentária e financeira para 
órgão, fundo, despesas obrigatórias ou entidade da administração direta, autárquica e 
fundacional, inclusive empresa pública dependente; 

23. Permite que os empenhos ordinário, global e estimativo sejam passíveis de anulação parcial ou 
total; 

24. Permite que ao final do exercício os empenhos que apresentarem saldo possam ser inscritos em 
restos a pagar de acordo com a legislação, posteriormente liquidados ou cancelados; 

25. Permite iniciar mês ou ano, mesmo que não tenha ocorrido o fechamento contábil do anterior, 
atualizando saldos e mantendo a consistência dos dados;  

26. Permite a adoção sistemática da conta única, havendo a utilização do módulo de tesouraria 
através das conciliações bancárias automáticas e pagamentos on-line; 

27. Emite “Relação de Ordens de Pagamento a serem pagas”, para envio ao banco após assinatura do 
Ordenador de Despesa, ou pagamentos on-line; 

28. Possui rotina para emissão de cheques; 

29. Gera arquivos em meios eletrônicos contendo dados detalhados de todos os pagamentos a serem 
efetivados pelo sistema bancário; 

30. A conciliação bancária disponibiliza rotina que processa arquivo, recebido diariamente do banco, 
contendo o movimento de entrada e saída do dia e saldo final das contas correntes mantidas pelo 
município no banco, efetuando a conciliação bancária e promovendo, automaticamente o 
controle financeiro; 

31. Gera relatórios e arquivos em meios eletrônicos solicitados na Lei Complementar 101/2000 (LRF) 
com vistas a atender aos Artigos 52 e 53 (Relatório Resumido da Execução Orçamentária), Artigos 
54 e 55 (Relatório da Gestão Fiscal) e Artigo 72 (Despesas com Serviços de Terceiros), observada a 
Portaria 471 da Secretaria do Tesouro Nacional, de 27/09/2000 e a Lei 9755/98;  

32. Permite a transferência automática para o exercício seguinte de saldos de balanço no 
encerramento do exercício;  

33. Possibilita imprimir dados básicos do empenho e seu interessado para identificação de processos 
de despesa; 

34. No cadastramento do empenho incluir, quando cabível, informações sobre processo licitatório 
(número do processo), fonte de recursos e código da obra; Cód Convênio; 

35. Emite, sob solicitação, relatórios da despesa orçamentária e extra orçamentária, permitindo 
seleção pelo usuário de opções por número de empenho, por data, por credor e por dotação até 
menor nível de detalhamento: 
35.1. Empenhada;  
35.2. Liquidada; 
35.3. Paga; 
35.4. A pagar;  

36. Emite, sob solicitação, os relatórios: 
  36.1. Demonstrativo de Repasse de Recursos para a Educação, conforme Lei 9394/96 (LDB), que 

demonstre as receitas que compõem a base de cálculo, o percentual de vinculação, o valor 
arrecadado no período e o valor do repasse;  

36.2. Demonstrativo de Repasse de Recursos para a Saúde, conforme Emenda Constitucional 29, 
que demonstre as receitas que compõem a base de cálculo, o percentual de vinculação, o 

mailto:cpljacundá@gmail.com


ESTADO DO PARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JACUNDÁ  

CNPJ: 05.854.633/0001-80 

 

Rua Pinto Silva, S/N – Centro Administrativo - Jacundá 
e-mail: cpljacundá@gmail.com 

 

 

valor arrecadado no período e o valor vinculado;  
36.3. Demonstração de Saldos Bancários; 
36.4. Boletim Diário da Tesouraria; 
36.5 Demonstrativo Financeiro do Caixa; 
36.6.Demonstração diária de receitas arrecadadas e despesas realizadas, orçamentária e extra 

orçamentária;  
36.7. Restos a pagar que apresente, por exercício, os restos a pagar processados, os restos a 
pagar não processados, por fornecedor ou por dotação totalizando a cada quebra;  
36.8. Posição Atual das Dotações quanto à situação da Despesa (empenhada e liquidada);  
36.9. Livro razão das contas contábeis; 
36.10. Diário do movimento orçamentário e extraorçamentário; 

37. Emite relatórios conforme Resolução do Senado Federal 78/98 com a Síntese da Execução 
Orçamentária, compreendendo os seguintes relatórios da Lei 4320/64 e suas atualizações 
posteriores: 
37.1. Anexo 16 – Demonstração da Dívida Fundada Interna; 
37.2. Anexo 17 – Demonstração da Dívida Flutuante; 

38. Emite sob solicitação os seguintes relatórios:  
38.1 Dos gastos com Educação, conforme a Lei 9424/96;  
38.2 Dos gastos do FUNDEB, conforme Lei 9394/96;  
38.3 Dos gastos com Saúde, conforme Emenda Constitucional 29; 

39. Emite demonstrativo das dotações comprometidas com despesas correntes e de capital em 
relação ao saldo das dotações; 

40. Permite a contabilização utilizando o conceito de eventos associados a roteiros contábeis e 
partidas dobradas; 

41. Permite que, nos lançamentos contábeis, as contas do último nível de desdobramento possam ser 
detalhadas em contas correntes; (receitas e despesas) 

42. Permite utilizar tabela que defina igualdades contábeis entre contas ou grupo de contas, para 
auxiliar na apuração de impropriedades contábeis; 

43. Disponibiliza rotina que permita ao usuário a atualização do Plano de Contas, dos eventos e de 
seus roteiros contábeis; 

44. Trata separadamente o movimento mensal das contas e, também, o movimento de apuração do 
resultado do exercício, além do movimento de apropriação deste resultado ao patrimônio 
municipal; 

45. Admite a utilização de históricos padronizados e históricos com texto livre; 

46. Disponibiliza relatório ou consulta de inconsistência na contabilização diária; 

47. Não Permite exclusão ou cancelamento de lançamentos contábeis quando os arquivos 
magnéticos dos Tribunais de Contas, conforme parte introdutória deste documento, elencados 
no item 1 – Características Gerais, já estiverem gerados; 

48. Permite estornos de lançamentos, nos casos em que se apliquem; 

49. Disponibiliza consultas à movimentação e saldo de contas de qualquer período do exercício e do 
exercício anterior; 

50. Emite relatórios, sob solicitação: 
50.1. Balancete Mensal;  
50.2. Diário e Razão; 

51. Emite todos os relatórios da Contabilidade previstos na lei 4320/64, atendendo ao inciso III do 
Artigo 50 da Lei Complementar 101/2000 (LRF): 
51.1. Anexo 10 – Comparativo da Receita Orçada com a Arrecadada; 
51.2. Anexo 11 – Comparativo da Despesa Autorizada com a Realizada; 
51.3. Anexo 12 – Balanço Orçamentário; 
51.4. Anexo 13 – Balanço Financeiro; 
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51.5. Anexo 14 – Balanço Patrimonial; 
51.6. Anexo 15 – Demonstrativo das Variações Patrimoniais; 

52. Atende ao PCASP - Plano de Contas Aplicado ao Setor Público, a partir de 2017, permitindo o 
detalhamento no nível exigido para consolidação das contas nacionais, assim como a geração dos 
demonstrativos DCASP (Demonstrações Contábeis Aplicadas ao Setor Público), de acordo com as 
normas constantes no Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público (MCASP). 

 
 

SOFTWARE DE LICITAÇÃO  

1. Gera os arquivos magnéticos exigidos pelos Tribunais de Contas, conforme parte introdutória 
deste documento, elencadas no Item 1 – Características Gerais, em obediência às Resoluções 
dos Órgãos de Controle Externo Estaduais. 

2. É compatível com ambiente multiusuário, permitindo a realização de tarefas concorrentes; 

3. Funcionar em rede sob um dos sistemas operacionais Windows Server 2008 R2 ou superior, 
Windows 7 ou superior, com as estações de trabalho rodando sob sistema operacional 
compatível com a Solução de Tecnologia da Informação; 

4. Utiliza ano com quatro algarismos; 

5. Possui  o controle efetivo do uso dos sistemas, oferecendo segurança contra a violação dos 
dados ou acessos indevidos às informações, através do uso de senhas; 

6. Possui atualização on-line dos dados de entrada, permitindo acesso às informações 
atualizadas imediatamente após o término da transação;  

7.  Possui opção de fazer e desfazer as ações executadas pelos sistemas aplicativos.  

8. Possui padronização do uso de teclas de função, em todos os sistemas, de forma a facilitar o 
seu aprendizado e operação; 

9. Possui rotinas de backup e restore claras para facilitar os procedimentos relativos à segurança 
dos dados e que alerte ao usuário sobre prazos de efetivação das cópias; 

10. Permite a visualização dos relatórios em tela, bem como a gravação opcional dos mesmos em 
arquivos, com saída em pen drive ou disco rígido, e a seleção da impressora da rede desejada; 

11. É parametrizável pelo usuário, em tabelas de fácil compreensão;  

12. Permite consulta às tabelas do sistema, sem perda das informações já registradas na tela 
corrente e permitindo recuperar dados nela contidos para preenchimento automático de 
campos.  

13. Assegura a integração de dados de cada sistema garantindo que a informação seja 
alimentada uma única vez; 

14. Possui teste de consistência dos dados de entrada. Por exemplo, validade de datas, campos 
com preenchimento numérico, etc.; 

15. Utiliza a língua portuguesa para toda e qualquer comunicação dos sistemas aplicativos com 
os usuários; 

16. Apresenta feedback imediato na seleção de: opções de menu, ícones, botões e 
preenchimento de campos; 

17. Permite identificar o formato dos campos de entrada de dados; 

18. Bloqueia a digitação quando o número de caracteres ultrapassar o número máximo permitido 
para os campos de entrada de dados; 

19. Exibe mensagens de advertência ou mensagens de aviso de erro informando ao usuário um 
determinado risco ao executar funções e solicitando sua confirmação; 

20. Respeita padronização de cor, tamanho e nomenclatura nas telas e campos. 
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FUNÇÕES BÁSICAS DO SOFTWARE DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

1 

Gerencia processos licitatórios realizados por Convite, Tomada de Preços, Concorrência, 
Pregão, Concurso, Leilão e Regime Diferenciado de Contratações – RDC. É possível cadastrar 
materiais, equipamentos, fornecedores, comissões de licitação, solicitações de despesas, 
processos licitatórios e de contratações diretas e seus contratos e aditivos; registrar coletas 
de preços e uma série de outras operações cadastrais; 

2 Gerencia Processos de Contratações Diretas; 

3 
Mantém o cadastro com modelos de documentos: editais de cartas convite, tomada de 
preços, pregão, concorrência e leilão, permitindo maior flexibilidade e rapidez na emissão 
dos mesmos; 

4 

Gera todos os documentos necessários a um processo licitatório ou a uma contratação 
direta. O sistema gera de forma totalmente automática os documentos necessários ao 
processo. Caso se faça necessária a alteração de algum documento, como por exemplo o 
edital, o sistema dispõe de um editor de textos onde o cliente poderá alterar o documento 
conforme sua necessidade; 

5 

Mantém interligação com o cadastro de fornecedores dos Sistemas de Contabilidade e 
Almoxarifado da Aspec Informática, que é mantido atualizado através de informações 
cadastrais, jurídica e fiscal, entre outras, com a finalidade de apoiar quando da escolha do 
fornecedor; 

6 Gerencia saldos impedindo que se extrapole os limites contratados; 

7 
Seleciona fornecedores aptos a contratar com a Entidade para a emissão de Cartas 
Convites; 

8 
Efetua a escolha automática dos vencedores da licitação por menor preço do item. O 
sistema emite aviso quando no cadastro de um fornecedor algum documento estiver com 
vigência expirada; 

9 

Emite planilha eletrônica a ser preenchida pelo fornecedor. Visando agilizar o processo, o 
sistema dispõe de ferramentas de geração de planilhas onde o fornecedor deverá digitar 
sua proposta, seja para cotação ou para a participação em processo licitatório. 
Posteriormente estas planilhas poderão ser importadas para o sistema evitando a 
redigitação dos valores ofertados; 

1
0 
Permite a emissão de mapas comparativos de preços, informando os itens vencidos pelos 
fornecedores; 

1
1 

Gerencia Cotações de Preços permitindo o controle de preço através das últimas compras e 
de pesquisa junto a fornecedores (mapa de cotação); o registro da pesquisa de mercado no 
sistema Aspec, possibilita o cálculo automático do preço médio de mercado e a indicação 
dos fornecedores com o menor preço para cada item; 

1
2 
Emite o registro geral de preços através da média da última compra efetuada. 

13 Controla os documentos a serem exigidos dos licitantes. 

1
4 
Gerencia Atas de Registro de Preços; 

1
5 
Gerencia processos de adesões a Atas de Registro de Preços (Carona); 

1
6 
Gerencia cadastro de fornecedores e suas atividades econômicas (CNAE); 

1
7 
Emite Certificado de Registro Cadastral com informações sobre documentos de habilitação 
e suas vigências; 

1 Gerencia fases de lances por valor ou por percentual de desconto; 
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8 

1
9 
Gerencia a emissão contratos e aditivos gerando os documentos legalmente exigidos; 

2
0 
Está adaptado ao tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar 123/2006 e suas 
alterações; 

2
1 

Emite relatórios de processo evidenciando todos processos de contratação de seus 
respectivos contratos, podendo filtrá-los por período, por fornecedor, por dotação ou por 
órgão licitante/contratante. Através destes relatórios o gestor pode, dentre muitas 
informações, saber quantos e quais processos foram realizados em determinado período, 
quais foram os participantes destes processos e quem foram os contratados. 

2
2 

Emite relatório evidenciando os saldos dos processos e contratos podendo filtrá-los por 
período, por fornecedor, por dotação ou por órgão licitante/contratante. O Sistema Aspec 
de Licitações e Contratos dispõe de relatórios que permitem o total gerenciamento dos 
saldos, evidenciando os valores e as quantidades licitadas, contratadas, acrescida e/ou 
reduzidas, empenhadas, liquidadas e anuladas. 

2
3 

Emite relatório evidenciando o final da vigência de Atas de Registro de Preços e Contratos 
podendo filtrá-los por período, por fornecedor, por dotação ou por órgão 
licitante/contratante. 

2
4 
Emite solicitação de empenho a ser enviada ao setor contábil com informações sobre 
fornecedor, o contrato, as dotações e os itens a serem empenhados; 

2
5 

Emite ordem de fornecimento a ser enviada ao contratado com informações básicas sobre 
o contrato, os itens a serem fornecidos, local e prazo para o fornecimento, forma de 
pagamento e etc. Este é um documento que auxilia o departamento de compras a controlar 
o fornecimento de materiais e serviços dos processos licitatórios, contratações diretas e 
aditivos de contrato, além de ser utilizada como guia para a geração da nota fiscal pelo 
fornecedor e da liquidação no ASPEC Contábil; 

2
6 
Executa outras atividades previstas na legislação concernente à Licitações e Contratos. 

 
ALGUNS DOCUMENTOS EMITIDOS PELO SISTEMAS: 
Referentes aos fornecedores: 

 CRC - Certificado de Registro Cadastral do fornecedor; 
 Ficha cadastral do fornecedor; 

Referentes aos processos de contratações: 
 Capa do Processo; 
 Despacho para realização de pesquisa de preços; 
 Previsão de recursos orçamentários; 
 Portaria de designação da Comissão e/ou Pregoeiro; 
 Autorização de Início do Processo; 
 Termo de Autuação; 
 Minutas de Editais e Contratos 
 Despacho enviando à apreciação jurídica; 
 Editais e seus anexos; 
 Protocolos de entrega das Cartas Convites; 
 Aviso de licitação a ser publicado; 
 Atas de habilitação, de julgamento de propostas e de Registro de Preços; 
 Mapa comparativo de fornecedores; 
 Termos de adjudicação e homologação; 
 * Outros relatórios e documentos configurados pelo usuário. 

Referentes aos contratos: 
 Convocação para assinatura do contrato; 
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 Contrato; 
 Extrato de contrato; 
 Termos de aditivos; 
 Certidão de afixação do extrato do contrato. 

 

SOFTWARE DE ALMOXARIFADO 

1. Permite cadastrar entrada de material por: Implantação, Compra de material, Devolução ao 
almoxarifado, Ajuste inventário – entrada, Entrada por doação e Transferência de outro 
almoxarifado. 

2. Permite registrar o recebimento parcial ou total dos materiais relativos a uma requisição de 
compra, efetuando o atendimento das requisições de materiais pendentes; 

3. Processa as requisições de material; 

4. Efetua a baixa automática no estoque pelo fornecimento de material; 

5. Permite consultas ao catálogo de materiais por código ou descrição de item; 

6. Permite o cadastro e controle de fornecedores – informando os tipos de bens e serviços ofertados, 
além de filtrar as entradas de materiais de cada Fornecedor;  

7. Permite a transferência de Órgãos e Áreas de consumo de forma automática de um exercício para 
outro; 

8. Permite o cadastro de materiais e consulta de toda a movimentação dos itens em ordem 
alfabética, numérica e por Almoxarifado; 

9. Permite o recálculo dos saldos dos itens nos almoxarifados;  

10. Possui controle da localização física do material em estoque (almoxarifado, depósito, estante e 
prateleira); 

11. Utiliza o conceito de Centros de Custo na distribuição de materiais, para apropriação e controle 
do consumo; 

12. Permite o gerenciamento integrado dos estoques de materiais existentes nos diversos 
almoxarifados, informando também quantidades em fase de aquisição, além de realizar a média 
ponderada dos materiais em estoque; 

13. Registra os dados necessários ao controle de estoques (mínimo, médio e máximo), ponto de 
reposição, prazo de validade e movimentação;  

14. Permite consultas ao estoque por código e descrição de item; 

15. Registra e permite consulta do movimento analítico por material (entradas, saídas, devoluções e 
transferências). 

16. Permite o registro da abertura e do fechamento do inventário bloqueando a movimentação 
durante sua realização; 

17. Controla o preço de cada item de material utilizando este valor na distribuição e na apropriação 
de custo aos Centros de Custo; 

18. Registra os materiais informando código, descrição e unidade de fornecimento; 

19. Possui integração com o Sistema Integrado de Administração Orçamentária e Financeira, 
contabilizando automaticamente a liquidação da despesa, destinação e transferências de 
material entre almoxarifados; 

20. Fornece dados para a contabilização da liquidação da despesa, destinação e transferências de 
material entre almoxarifados; 

21. Emite o relatório Curva ABC – avaliar a importância de cada item do almoxarifado; 

22. Emite relatórios de consumo e, quando ocorrer atendimento parcial de requisição, relatório de 
demanda reprimida por Centro de Custo;  

23. Emite requisição de compra dos materiais; 

24. Emite relatório mensal e anual da movimentação, por almoxarifado e consolidado; 
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25. Emite demonstrativo dos materiais sem movimentação por um determinado período; 

26. Emite relatório de materiais com saldo insuficientes; 

27. Emite formulário de requisição de material; 

28. Emiti relatório de inventário por almoxarifado e geral; 

29. Emite catálogo de materiais identificando se este é mantido em estoque ou não; 

 
 
 

SOFTWARE DE PATRIMÔNIO 

1. Permite o controle dos bens patrimoniais;  

2. Possibilita a escolha do Modelo de Valoração – Reavaliação ou Custo; 

3. Permite definir a Data de Corte para a realização do Ajuste Inicial;  

4. Permite informar a Forma de Redução no Potencial de Benefícios Futuros – Amortização, 
Depreciação e Sem Redução, esta última, para bens que não sofrem depreciação;  

5. Permite inclusão da Vida Útil e Valor Residual de acordo com Ato Normativo de cada Ente; 

6. Permite a realização do Ajuste Inicial dos bens individuais, múltiplos e/ou automático, adquiridos 
anterior a Data de Corte; VPA – Variação Patrimonial Aumentativa e VPD – Variação Patrimonial 
Diminutiva;  

7. Permite o tombamento de forma manual ou automática, individual ou múltipla; 

8. Permite o registra dos bens informando o código do tombamento, descrição e localização; 

9. Permite o tombamento de bens por faixa de tombamento; 

10. Permite o cadastro das comissões patrimoniais e seus membros, além de seus substitutos; 

11. Permite o registro dos responsáveis pelo bem, localização, baixas e da conformidade ao 
inventário; 

12. Permite o controle dos bens recebidos ou cedidos em comodato a outros órgãos da 
administração pública; 

13. Codifica os bens permanentes de forma a agrupá-los por natureza e conta patrimonial;  

14. Codifica os bens patrimoniais por tipo de: código de grupo, subgrupo, classe, subclasse e item;  

15. Possui tabela com os Programas de Recursos; 

16. Permite a procura aos bens por diversos critérios: número de tombamento, descrição, 
fornecedor, número do empenho, número da nota fiscal e código do item; 

17. Permite a Desafetação de bem individualizada e múltipla; 

18. Permite incluir novo Estado de Conservação;  

19. Permite informar o bem quando em Reparo; 

20. Permite informar o bem quando Inservível; 

21. Permite a transferência dos Órgãos, Área de Localização e bens de forma automática de um 
exercício para outro; 

22. Permite a transferência e baixa de bens de forma individual ou múltipla, além de registrar através 
de histórico toda e qualquer movimentação dos bens;  

23. Permite transferência de bens de forma individual ou múltipla por cessão ou concessão, e por 
recolhimento do bem ou motivo;  

24. Permite a transferência pela comissão de inventário de bens localizados mas pertencentes a outro 
setor, durante o inventário;  

25. Permite o controle da destinação dos bens patrimoniais em desuso (alienação, cessão e baixa); 

26. Possui rotinas de ajuste inicial, custo subsequente, reavaliação, depreciação automática, baixa e 
incorporação de bens utilizando tabelas parametrizáveis, onde couber; 
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27. Permite a realização de Reavaliação de todos os bens de um mesmo subgrupo/classe; 

28. Permite a revisão da vida útil econômica e valor residual dos bens; 

29. Permite a geração da Depreciação mensal de forma automática dos bens Móveis, Imóveis e 
Intangíveis; 

30. Permite o registro da abertura e do fechamento do inventário, através da geração dos 
Movimentos Patrimoniais mensais e anuais, bloqueando a movimentação de bens no período já 
encerrado; 

31. Possui informações cadastrais de bens móveis, imóveis e intangíveis próprios, locados e em 
comodato, com os dados necessários ao controle patrimonial, inclusive identificação do setor ou 
pessoa responsável;  

32. Mantêm histórico dos bens patrimoniais pela sua situação (em uso ou em desuso) e seus 
desdobramentos; 

33. Mantêm o controle do responsável e da localização dos bens patrimoniais de forma histórica; 

34. Possui formulários padronizados para auxiliar a comissão responsável no cadastramento de bens 
por implantação;  

35. Emite formulários padronizados para auxiliar a comissão responsável no cadastramento de bens 
por implantação;  

36. Emite e registra Termo de Guarda e Responsabilidade, individual ou coletivo (setorial) dos bens; 

37. Emite relatório do inventário dos bens por unidade administrativa, por setor e por responsável; 

38. Emite o termo de Reparo; 

39. Emite a listagem dos procedimentos patrimoniais de forma sintética mensalmente para a 
Contabilidade; 

40. Emite a relação dos bens por Unidade Gestora, Órgão e Área de Localização, compreendendo 
bens tombados, baixados, desafetados, forma de aquisição, fonte de recursos e valores 
individuais;  

41. Emite a visualização e impressão do Livro de Inventário anual ou do período;  

42. Emite relatório mensal e anual de balancete dos bens informando: saldo anterior, entradas, 
baixas por Unidade Gestora, Órgão e Área de Localização;  

43. Emite relatório de bens informando: a Posse e Posse/Propriedade; 

44. Emite relatórios das manutenções preventivas e corretivas dos bens para auxiliar na gestão 
patrimonial;  

45. Possui integração com o Sistema Integrado de Administração Orçamentária e Financeira para 
contabilização automática da liquidação de despesas, da destinação, da depreciação e da 
reavaliação de bens; 

 
 

SOFTWARE  PARA PUBLICAÇÃO E  HOSPEDAGEM  DE DADOS  PARA ATENDER AS LEIS 12.527/2011  
E 131/2009 

01.A empresa deverá fornecer os sistemas de informática com os programas na forma executável, 
devendo o mesmo ser instalado exclusivamente na sede da Contratante.  Os dados básicos serão 
publicados na internet, através de um sitio, onde poderá ser feito um link com a página da internet 
do CONTRATANTE. O Contratante terá à sua disposição a hospedagem de todas as informações 
colocadas na internet, para amplo acesso público, sem exigências de cadastramento de usuários ou 
utilização de senhas para acesso aos dados relacionados com as Leis 12.527/11 e 131/09. 

02.Todas as informações de interesse público deverão ser divulgadas proativamente, ou seja, 
independentemente de solicitações e  disponibilizadas à sociedade. Deverão ser publicados 
informações tais como: Ações e Programas (despesas com obras), Repasses/ transferências de 
recursos financeiros, Licitações, Contratos, Servidores, Notícias, Procedimentos para solicitação de 
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informações,  e Outros para atender às Legislações. 

    03. As informações que incluem dados da execução orçamentária, financeira,  e demais informações 
públicas divulgadas na internet, são de inteira responsabilidade do Contratante, o qual é responsável 
pela configuração e customização dos dados a serem divulgados. 

04.A Contratante também será responsável pela remessa das informações em tempo real, na forma 
estabelecida pelo Decreto Federal nº 7.185, de 27 de maio de 2010, onde estabelece que a 
disponibilização das informações, deverá ocorrer até o primeiro dia útil à data do registro contábil no 
SISTEMA utilizado pela Entidade.  

05. A Contratante será responsável pelas informações. 

06. A Contratada não se responsabilizará por eventuais danos que o conteúdo hospedado no sítio 
locado, quer sejam morais ou materiais. 

07.  Contratada não se responsabilizará por publicação de informações retroativas ou intempestivas 
publicadas e hospedadas. 

08. As informações divulgadas são de livre acesso e de forma gratuita, sem exigências de 
cadastramento de usuários ou utilização de senhas para acesso. 

09.  As informações a ser publicadas deverão estar em conformidade com as regras contidas no art. 
7º, do Decreto nº 7.185, de 27 de maio de 2010. 

 
 

SOFTWARE DE E-SIC – Sistema Eletrônico do Serviço de Informação ao Cidadão 

1. Processa o gerenciamento das solicitações de informações com vista a atender todos os 
requisitos da Lei de Acesso à Informação; 

2. Permite o acesso rápido nas solicitações e registros de informações; 

3. Permite o acompanhamento do prazo da solicitação via número de protocolo remetido para caixa 
de e-mail; 

4. Possui o recebimento de alertas sobre a movimentação do pedido via e-mail; 

5. Facilidade para entrar com recursos e acompanhar as respostas recebidas; 

6. Permite o acesso ao sistema via web diretamente na página da entidade do próprio município;  

7. A administração poderá acompanhar os setores da sociedade que demandam maior número de 
informações, através de gráficos e estatísticas dos atendimentos realizados para fins gerenciais e 
tomada de decisões; 

8. Permite acompanhar todo o histórico de movimentação dos pedidos ao longo do tempo; 

9.    Permite aos seus usuários maior comodidade quanto a escolha do dispositivo móvel utilizado, 
pois seus elementos gráficos são ajustados de acordo o tamanho da tela do dispositivo escolhido pelo 
usuário. 

10.   O aplicativo poderá ser instalado em qualquer entidade e não se faz necessária a integração com 
outros módulos e sistemas. 

CONDIÇÕES ESPECÍFICAS PARA O USO DO SOFTWARE 

1. O acesso e a utilização de informações ou serviços do Software implicam na aceitação das 
condições abaixo relacionadas: 

O usuário (CONTRATANTE) deve estar de acordo com as seguintes condições: 

21. Todos os recursos tecnológicos necessários para o acesso à internet e aos conteúdos 
referentes ao aplicativo E-Sic (Sistema Eletrônico do Serviço de Informação ao Cidadão) são 
de inteira responsabilidade do usuário. 
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22. Os conteúdos do Software, que incluem solicitações e registros de informação e demais 
dados públicos de interesse do cidadão, são de inteira responsabilidade do Usuário da 
Entidade Pública, o qual é responsável pela configuração e customização dos dados a serem 
divulgados, além do acompanhamento das demandas, avaliação e gerenciamento de 
conteúdo. 

23. A regulamentação dos procedimentos relativos ao direito de acesso à informação (E-Sic-
Sistema Eletrônico do Serviço de Informações ao Cidadão) é de inteira responsabilidade do 
ente público, conforme as regras contidas no art. 45, da Lei de Acesso à Informação nº 
12.527/2011. 

4. As informações serão de responsabilidade da CONTRATANTE. 

5. A CONTRATADA não se responsabilizará por eventuais danos que o conteúdo hospedado no 
sítio locado, quer sejam morais ou materiais. 

6. A CONTRATADA não se responsabilizará por publicação de informações retroativas ou 
intempestivas publicadas e hospedadas, ficando essa obrigação sob inteiro compromisso do 
USUÁRIO. 

 
 

SOFTWARE - OUVIDORIA 

1. As manifestações são registradas de maneira fácil e ágil, com vista a atender todos os requisitos 
da Lei de Acesso à Informação; 

2. Através de um cadastro prévio, permite de forma sistemática o registro de manifestações dos 
cidadãos, contemplando as reclamações, denúncias, elogios e sugestões; 

3. Permite que toda e qualquer movimentação de manifestação do cidadão possa ser notificada 
através de e-mail; 

4. Possui o recebimento de alertas sobre a movimentação do pedido via e-mail; 

5. O detalhamento das informações contribui para o processo de tomada de decisão por parte do 
gestor público; 

6. Permite o acesso ao sistema via web diretamente na página da entidade do próprio município;  

7. Possibilita uma maior segurança aos gestores quanto ao cumprimento de prazos e a classificação 
correta da manifestação, de acordo com a Lei de Acesso à Informação. 

8. Permite acompanhar todo o histórico de movimentação dos atendimentos através de estatísticas; 

9.   O aplicativo poderá ser instalado em qualquer entidade e não se faz necessária a integração com 
outros módulos e sistemas. 

 
CONDIÇÕES ESPECÍFICAS PARA O USO DO SOFTWARE 

O acesso e a utilização de informações ou serviços do Software implicam na aceitação das condições 
abaixo relacionadas: 
O usuário (CONTRATANTE) deve estar de acordo com as seguintes condições: 
24. Todos os recursos tecnológicos necessários para o acesso à internet e aos conteúdos 

referentes ao aplicativo Ouvidoria são de inteira responsabilidade do usuário. 
25. Os conteúdos do Software, que incluem solicitações e registros de informação e demais 

dados públicos de interesse do cidadão, são de inteira responsabilidade do Usuário da 
Entidade Pública, o qual é responsável pela configuração e customização dos dados a serem 
divulgados, além do acompanhamento das demandas, avaliação e gerenciamento de 
conteúdo. 

26. A regulamentação dos procedimentos relativos ao direito de acesso à informação (E-Sic-
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Sistema Eletrônico do Serviço de Informações ao Cidadão) é de inteira responsabilidade do 
ente público, conforme as regras contidas no art. 45, da Lei de Acesso à Informação nº 
12.527/2011. 

27. As informações serão de responsabilidade da CONTRATANTE.  
28. A CONTRATADA não se responsabilizará por eventuais danos que o conteúdo hospedado no 

sítio locado, quer sejam morais ou materiais. 
29. A CONTRATADA não se responsabilizará por publicação de informações retroativas ou 

intempestivas publicadas e hospedadas, ficando essa obrigação sob inteiro compromisso do 
USUÁRIO. 

 
• O Sistema permite a Administração Municipal o controle de todo o processo de arrecadação de receitas 

municipais de forma detalhada e segura; 
• Possui Controle de Usuários e de LOG avançados, por meio do qual o sistema armazena todas as operações 

feitas por todos os usuários; 
• Possui funcionalidades que podem ser adaptadas às regras de qualquer Código Tributário Municipal, a fim 

de calcular e controlar todos os tributos e preços públicos previstos em lei municipal; 
• Efetua baixa automática de pagamentos de tributos emitidos pelo sistema, a baixa pode ser feita por 

arquivo bancário ou manual através de modulo de tesouraria; 
• Controla a arrecadação de maneira fácil, porém completa, permitindo aos usuários total controle sobre 

tabelas de cálculo, com ferramentas que possibilitam previsões de arrecadação com diferentes fatores, 
controles estatísticos, gráficos e relatórios existentes em todos os módulos que compõem esse sistema; 

• Permitir uma gestão completa e integrada de toda a área de arrecadação da Prefeitura com um banco de 
dados centralizado, permitindo cruzamento de informações, aumento do recebimento de receitas próprias 
e economia de recursos; 

• Fornece facilidades aos contribuintes, com a disponibilização de funcionalidades de pesquisa de situação 
fiscal e emissão de guias e certidões via Internet, gerando economia de tempo para o contribuinte e de 
recursos para Prefeitura; 

• Possui integração em tempo real entre módulos web: Imobiliário, Mobiliário e Financeiro. Integração entre 
o módulo de Água e Esgoto e os aplicativos Mobile, integração via internet entre o módulo Imobiliário e o 
aplicativo de recadastramento de Imóveis; 

• Permite o cruzamento das informações registradas na emissão das notas fiscais eletrônicas de serviços 
(NFS-e) e de declarações de serviços prestados e tomados no Município; 

• Permite que as empresas solicitem o registro de abertura, de alteração ou de encerramento de seus 
cadastros de forma on-line; 

• Possui integração de dados coletados a partir do processamento dos arquivos disponibilizados no portal do 
Simples Nacional, facilitando a fiscalização dos dados dos serviços tributáveis no Município e o incremento 
de receita de ISSQN; 

• Efetua a geração de arquivo para envio aos bancos para pagamento via ficha de compensação em 
conformidade com a FEBRABAN; 

• Disponibiliza via WEB, serviços aos contribuintes de emissão de IPTU, ISSQN, consulta de divida, permitindo 
a geração de guias para o pagamento, emissão de certidão negativa e positiva, conforme a situação 
cadastral do mesmo, solicitação de serviços;  

• Efetua integração entre o software e o Webservice do Tribunal de Justiça do Estado para permitir o 
peticionamento eletrônico individual ou em lote de ações judiciais de execução fiscal; 

 
• Permite o controle de todos os trâmites de um processo de execução fiscal, com o registro dos valores dos 

honorários advocatícios, das custas processuais e demais despesas que a entidade teve em cada processo e 
com o monitoramento da situação de cada uma das dívidas ajuizadas, o que facilita o registro de 
suspensão, de arquivamento e de sobrestamento dos processos. Permitindo também a emissão de 
certidões e de petições, conforme layout editável pelo usuário; 

• Permitir a gestão e o controle das informações prestadas pelos contribuintes do ICMS que estão localizados 
no Município em GIAS mensais e nas declarações enviadas para o Simples Nacional, além de dados 
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informados pelos Produtores Rurais do Município na DIPAM. Também permitindo que o usuário do SIA 
acompanhe e fiscalize os dados relativos ao valor adicionado fiscal do Município, com o processamento dos 
arquivos fornecidos pela Secretaria da Fazenda do Estado e pelo portal do Simples Nacional. Por fim, 
possibilitar o cruzamento de todas essas informações para oferecer dados que permita ao Município 
confirmar ou questionar o valor adicionado provisório e definitivo do Município divulgado anualmente pela 
SEFAZ; 

 
DA PROVA DE CONCEITO 
 

1) A licitante vencedora deverá, em até 05 (cinco) dias úteis, a partir do encerramento da etapa de 
lances do Pregão Presencial, realizar a Prova de Conceito e demonstração do software ofertado, para 
comprovar a área técnica e que a solução possui todas as funcionalidades e atende a todas as 
características previstas neste documento; 
 

2) A Licitante que não comprovar que o software ofertado possui as características e funcionalidades 
exigidas neste termo de referência será DESCLASSIFICADA. 

 
3) O sistema deverá permitir a importação do banco de dados existente na Prefeitura, desde o exercício 

financeiro de 2005. 
 

4) O vencedor da disputa deverá demonstrar os módulos informatizados e totalmente integrados em 
conformidade total com o descrito acima, caso não demonstre, será desclassificada. 

4 - DA FUNCIONALIDADE E CONTRATAÇÃO DA SOLUÇÃO 
 
4.1 - ENTREGA DA SOLUÇÃO 
 
4.1.1 - A empresa CONTRATADA deverá entregar duas cópias dos manuais dos produtos fornecidos em 
português, em forma eletrônica, e duas cópias dos manuais em forma impressa, na data da assinatura do 
Contrato e em plena compatibilidade com as especificações deste Termo, e com a Proposta Técnica 
apresentada. A cópia dos manuais deverá ser atualizada após as customizações necessárias. 
 
4.2 - IMPLANTAÇÃO E INSTALAÇÃO 
 
4.2.1 - A implantação da solução será realizada em dois ambientes: primeiro no ambiente de homologação e, 
depois de devidamente testada, no ambiente de produção. No ambiente de homologação serão realizados 
todos os testes quanto ao funcionamento da solução, e no de produção serão instaladas as alterações ou as 
versões definitivas, sempre que necessário. O ambiente de homologação deverá ser utilizado, também, para 
se verificar a necessidade de customizações e de parametrizações iniciais. A instalação da solução deve ser 
iniciada logo após a contratação devendo estar concluída, no máximo, em até 05 (cinco) dias úteis. 
 
4.3 - MIGRAÇÃO DOS DADOS. 
 
4.3.1 - A CONTRATADA deverá migrar e/ou carregar os dados cadastrais dos documentos e processos do 
órgão, que serão fornecidos pelo CONTRATANTE, a partir de banco de dados de gestão de documentos ou 
em planilhas no formato do MS-EXCEL ou CSV ou SQL ou TXT ou DBASE. Junto com as informações a serem 
migradas, será fornecido um documento descrevendo os campos a serem transferidos. Os softwares 
aplicativos, integrantes da solução, deverão absorver os campos e informações existentes nos sistemas que 
sejam relevantes para o CONTRATANTE. A migração dos dados deverá ser concluída em até 60 (sessenta) 
dias, a contar da data de formalização da definição dos dados e informações a serem migradas e será 
efetivada sob a supervisão de pessoal técnico do CONTRATANTE, sendo que este prazo de conclusão pode 
ser reduzido ou estendido por acordo bilateral, caso ambas as partes entendam assim necessário, e que este 
novo prazo conste do Cronograma Físico do Projeto. A solução deverá disponibilizar uma ferramenta ou 
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módulo ou um conjunto de roteiros (scripts) que possibilite a migração dos dados. O processo de migração 
deverá ser realizado, no mínimo, em duas etapas: a primeira servirá para que no ambiente de testes e 
homologação seja testado o processo de migração e o resultado deste processo, e a segunda definitiva 
realizada em ambiente de produção, quando todas as adaptações evolutivas estiverem concluídas. O 
CONTRATANTE deverá prover dicionários de dados ou informações similares e suficientes de todas as bases 
de dados e/ou planilhas a serem migradas, que permitam a identificação de todos os campos a serem 
migrados, com suas respectivas informações de formato e características. Não será de responsabilidade da 
CONTRATADA a migração de informações sobre as quais a CONTRATANTE não possuir o domínio e 
conhecimento, ou de informações que não forem repassadas pela CONTRATANTE, de maneira completa e 
suficiente para a execução do serviço. Ainda, a CONTRATANTE deverá prover, no caso de inconsistências dos 
dados em suas origens, os ajustes necessários aos mesmos para internalização nas bases de dados da 
solução contratada, ou a decisão contingencial, para cada caso, que permita que os dados originais sejam 
migrados de forma adequada. Caso não existam dados a serem migrados, a etapa de migração será 
considerada concluída, entregue e homologada. 
 
4.4 - TREINAMENTO E CAPACITAÇÃO DE PESSOAL DO CONTRATANTE 
 
4.4.1 - A CONTRATADA deverá prever treinamento e capacitação de servidores do CONTRATANTE, de 
acordo com o número de licenças de uso contratadas, visando o domínio:  
1- Das opções de operação da solução fornecida;  
2- Dos procedimentos requeridos para que a CONTRATADA mantenha o atendimento contínuo das 
solicitações do CONTRATANTE.  
Ao término da capacitação os colaboradores designados deverão estar aptos para uso da solução e 
devidamente certificados pela CONTRATADA. A capacitação prevista deverá ser feita pela CONTRATADA de 
acordo com o conteúdo necessário ao pleno domínio da solução fornecida, e contemplará: 
a) Treinamento para pessoal da área Técnica - Relativo à manutenção das bases de dados, integrações e 
todos os requisitos para sua funcionalidade (uma turma); 
b) Treinamento para os Administradores da solução - Treinar usuários técnicos que irão estabelecer as 
permissões de acesso à solução (uma turma); e 
c) Treinamento dos operadores dos softwares aplicativos - Treinar os usuários (Consultores, Gestores e 
Técnicos), que serão responsáveis por “Inserir”, “Alterar”, “Apagar”, “Pesquisar” e “Extrair Relatórios”, 
utilizando os aplicativos da solução. Estes usuários se encarregarão de replicar o treinamento aos novos 
usuários (duas turmas). 
 
4.4.2 - O treinamento obedecerá ao estabelecido neste item e deverá utilizar facilitadores e material didático 
da CONTRATADA, devendo ser executado nas dependências do CONTRATANTE. Os custos com os 
treinadores correrão por parte da CONTRATADA. Os custos decorrentes de deslocamento e hospedagem, 
quando houver treinamentos em mais de um local, serão de responsabilidade do CONTRATANTE. 
 
4.5. - HOMOLOGAÇÃO DO SISTEMA E INÍCIO DE PRODUÇÃO 
 
4.5.1 - A homologação da solução e conseqüente início de produção ocorrerão depois de decorridos 10 (dez) 
dias úteis da migração dos dados, período este em que a CONTRATANTE efetuará os testes para aferir a 
conformidade das funcionalidades e dados resultantes da migração. Após a aferição, a CONTRATANTE 
homologará o sistema através de documento específico, autorizando o inicio da utilização do mesmo em 
produção. 
 
4.6. - CUSTOMIZAÇÕES E INTEGRAÇÕES 
 
4.6.1. - Para as customizações e/ou integrações com outros sistemas o CONTRATANTE terá até 60 (sessenta) 
dias antes do encerramento do contrato para solicitar customizações/integrações. A empresa CONTRATADA, 
única possuidora dos códigos fontes utilizados na solução, deverá realizar customizações periódicas, sempre 
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que se fizer necessário. A CONTRATADA, no período de garantia, deverá realizar a manutenção da solução, 
visando adequar as funcionalidades ao ambiente de trabalho do CONTRATANTE. As integrações fora do 
período de garantia não farão parte deste edital. 
4.6.2. - A CONTRATADA deverá no período de garantia atender às necessidades da CONTRATANTE, desde 
que isso não caracterize alteração do objeto contratado. Caso o CONTRATANTE necessite ampliar a 
customização definida, as partes deverão estabelecer um cronograma das alterações e submetê-lo a 
contratação por meio de aditivo. 
 
4.7. - SUPORTE 
 
4.7.1. - Os pedidos de suporte, emitidos pelo CONTRATANTE, poderão ser atendidos por telefone e/ou e-
mail e a CONTRATADA deverá obedecer à obrigação de cumprimento integral do horário comercial. 
4.7.2. - Os pedidos de suporte, emitidos pelo CONTRATANTE, poderão ser atendidos in loco, e a 
CONTRATANTE, deverá agendar através de CRONOGRAMA com antecedência de 72 h, e ainda deverá a 
CONTRATADA disponibilizar um assistente técnico in loco que deverá atender em horário comercial. 
 
4.8. - MANUTENÇÃO CORRETIVA 
 
4.8.1. - A CONTRATADA deverá garantir a manutenção corretiva da solução por um período de 12 meses, a 
contar da data de assinatura do contrato. A manutenção corretiva deverá ser realizada quando os softwares 
aplicativos apresentarem erros de funcionamento ou não conformidades com as especificações técnicas 
deste Termo de Referência. 
 
4.8.2. - Ao término de 12 meses, a CONTRATANTE poderá recontratar o serviço de manutenção corretiva e 
suporte, respeitando-se os limites estabelecidos em lei.  
 
4.9. - MANUTENÇÃO LEGAL 
 
4.9.1. - O CONTRATANTE poderá a qualquer momento, dentro da vigência deste contrato, solicitar 
manutenções legais, de modo a adaptar a solução às suas necessidades legais, as partes deverão estabelecer 
um cronograma das alterações e submetê-lo a contratação por meio de aditivo. 
 
4.10. - MANUTENÇÃO EVOLUTIVA OU ADAPTATIVA 
 
4.10.1. – As solicitações de manutenções evolutivas ou adaptativas estão previstas nesta contratação, 
devendo ser objeto de avaliação pela CONTRATADA e, caso forem avaliadas como exeqüíveis, deverão 
submetê-lo a contratação por meio de aditivo. 
5 - CRONOGRAMA FÍSICO 
 
5.1. - Para a execução do OBJETO deste termo a CONTRATADA deverá elaborar, em conjunto com a 
CONTRATANTE e em até 5 (cinco) dias úteis contados da assinatura do contrato, um cronograma completo 
levando em consideração todas as fases do projeto, incluindo o contrato de 12 (doze) meses de manutenção 
corretiva e suporte. O cronograma deverá ser elaborado em ferramenta própria de gestão de projeto, 
detalhando todas as fases do projeto e a quantidade de profissionais envolvidos em cada tarefa. 
 
5.2. - Estratégia de Implantação e Treinamento: 
 
5.2.1 – Implantação 
 
5.2.1.1 - Todas as condições técnicas necessárias à instalação e configuração dos Sistemas delineados neste 
Termo de Referência devem ser concebidas e apresentadas à CONTRATANTE para aprovação;  
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5.2.1.2 - Estes devem estar dentro de um plano lógico e operacional, estabelecendo os responsáveis 
envolvidos em cada área que o sistema vai atuar. 
 
5.2.1 – Treinamento: 
 
5.2.2.1 - A implantação de sistemas deve passar pela necessidade de capacitação de pessoal técnico, 
administrativo e operacional, orientando-os para o uso dos sistemas e ferramentas a serem implementadas. 
6 - DOS SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS 
 
6.1 - Do banco de horas para serviço técnico (HST), até 10 (dez) horas serão utilizadas pela CONTRATANTE, 
calculadas proporcionalmente ao valor global dos módulos contratados, sem custo adicional ao valor pago 
pelas licenças de uso correspondentes. 
7 – FONTE DE RECURSO 
 
7.1. - As despesas relativas às aquisições decorrentes desta Licitação correrão à conta de recursos 
consignados no orçamento geral da Prefeitura Municipal de Jacundá/ PA, cujos programas de trabalho e a 
categoria econômica constarão quando da emissão da respectiva nota de empenho. 
8 – DO INÍCIO DOS SERVIÇOS 
 
8.1 - Os serviços serão iniciados pela Contratada, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, a contar da assinatura 
do Contrato. 
9 – PAGAMENTO 
 
9.1. - O pagamento será realizado em parcelas mensais, iguais e sucessivas, na conta corrente da Contratada, 
no prazo de até 30 (trinta) dias consecutivos, contados do recebimento da Nota fiscal, devidamente atestada 
por servidor ou comissão designada pela Prefeitura Municipal, acompanhada de cópia da Nota de Empenho 
e da regularidade de habilitação exigida na licitação, desde que não haja fator impeditivo provocado pela 
Contratada. 

                                                                                                                                  
Jacundá/PA, 04 de Fevereiro de 2021. 

 
 
 
 
 

_______________________ 
ITONIR APARECIDO TAVARES 

Prefeito Municipal 
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ANEXO II 
DECLARAÇÃO 

À  
PREFEITURA MUNICIPAL DE JACUNDÁ 
Att. Comissão Permanente de Licitação 
CONVITE Nº1/2021-001 
                 Contratação de empresa especializada para prestação de serviços e fornecimento de licença de uso de 
sistema de informática para gestão pública , para atender os Fundos Municipais do município de Jacundá. 
                     DECLARO, sob as penas da lei, sem prejuízo das sanções e multas aplicáveis, que a empresa 
________________________(denominação da pessoa jurídica), CNPJ nº ________________________, 
examinamos as exigências do referido Edital de CONVITE e, cumprimos plenamente os requisitos de habilitação, 
com os documentos devidamente atualizados na forma da legislação vigente, que se encontram dentro do 
envelope nº 01 - Documentos de Habilitação, conformidade artigo 27 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, 
para participação do certame licitatório mencionado, que realizar-se-à as 09:00  horas do dia ____ de ______ de 
2021. 
 
  Declaramos em atendimento ao previsto na Condição 10.2, Subitem 10.2.1, do edital do CONVITE, nº 
1/2021-001, que não possuímos em nosso quadro de pessoal empregado(s) com menos de 18 (dezoito) anos em 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de 
aprendiz, a partir de 14 anos, nos termos do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal de 1988 (Lei n.º 
9.854, de 1999). 
                   Declara, sob as penas da Lei, que, até a presente data, inexistem fatos impeditivos para a sua 
habilitação no presente processo licitatório: CONVITE N.º 1/2021-001. Declara, ainda, estar ciente que os fatos 
impeditivos são aqueles expressamente previstos no edital, como restrições e condições de participação e, que 
tem conhecimento da obrigatoriedade em declarar ocorrências posteriores, como alteração das condições de 
habilitação e algum impedimento em contratar com a PREFEITURA MUNICIPAL DE JACUNDÁ, sob pena de 
incidência em falsidade ideológica prevista no art. 299 do Código Penal Brasileiro. Por ser expressão da verdade, 
firmamos a presente. 
                   DECLARO que a empresa é microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos do 
enquadramento previsto na Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, cujos termos declaro 
conhecer na íntegra, estando apta, portanto, a exercer o direito de preferência como critério de desempate no 
procedimento licitatório realizado mediante ___(modalidade/nº)____, bem como estando apta para exercer o 
direito de ser habilitada ainda que os documentos de regularidade fiscal apresentados contenham ressalvas ou 
restrições, declarando, no mais, ciência de que tais ressalvas ou restrições deverão ser supridas no prazo de até 
02 (dois) dias úteis, contados da data de publicação da homologação deste certame, sob pena de decair do 
direito à contratação, sem prejuízo da sanções previstas no artigo 81 da lei federal nº 8.666/93.  

 
JACUNDÁ/PA, em ____ de ________________ de 2021. 

 
 
 

_______________________________________ 
Assinatura do representante 

Carimbo  
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ANEXOIII 
MINUTA DE CONTRATO 

CONTRATO Nº  
CONVITE Nº 1/2021-001 
 
Pelo presente instrumento de Contrato, de um lado o Município de «CIDADE», através do(a) «UNID_GEST», 
CNPJ-MF, Nº «CGC_PREFEITURA», denominado daqui por diante de CONTRATANTE,  representado neste ato 
pelo(a) Sr.(a) «NOME_RESP_LICITACAO»,  «CARGO_RESP_LICITACAO», e do outro lado _________________, 
CNPJ/CPF ______________, com sede na ______________, de agora em diante  denominada CONTRATADA(O), 
neste ato representado pelo(a) Sr(a)._______________, têm justo e contratado o seguinte: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO CONTRATUAL 
 
1.1 - «OBJETO_LICITADO» 
 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
 
2.1 - Este contrato fundamenta-se na Lei nº 8.666/93, de 21 de junho de 1993, e suas posteriores alterações, 
bem como na licitação na modalidade «MODALIDADE», nº «NO_LICITACAO». 
 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DOS ENCARGOS, OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 
 
3.1. Executar o objeto deste contrato de acordo com as condições e prazos estabelecidas no processo licitatório 
nº «NO_LICITACAO» e neste termo contratual; 
 
3.2. Assumir a responsabilidade por quaisquer danos ou prejuízos causados ao patrimônio do CONTRATANTE ou 
a terceiros, quando no desempenho de suas atividades profissionais, objeto deste contrato; 
 
3.3.  Encaminhar para o Setor Financeiro da(o) «UNID_GEST» as notas de empenhos e respectivas  notas 
fiscais/faturas concernentes ao objeto contratual; 
 
3.4. Assumir integralmente a responsabilidade por todo o ônus decorrente da execução deste contrato, 
especialmente com relação aos encargos trabalhistas e previdenciários do pessoal utilizado para a consecução 
dos serviços; 
 
3.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação que gerou este Contrato, decorrente do(a) 
«MODALIDADE» nº «NO_LICITACAO». 
 
3.6. Providenciar a imediata correção das deficiências  e ou  irregularidades apontadas pela Contratante; 
 
3.7. Aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos e supressões  até o limite fixado no § 1º, do art. 
65, da Lei nº 8.666/93 e suas alterações posteriores. 
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4.1.1 - A empresa CONTRATADA deverá entregar duas cópias dos manuais dos produtos fornecidos em 
português, em forma eletrônica, e duas cópias dos manuais em forma impressa, na data da assinatura do 
Contrato e em plena compatibilidade com as especificações deste Termo, e com a Proposta Técnica 
apresentada. A cópia dos manuais deverá ser atualizada após as customizações necessárias. 
 
4.2 - IMPLANTAÇÃO E INSTALAÇÃO 
 
4.2.1 - A implantação da solução será realizada em dois ambientes: primeiro no ambiente de homologação e, 
depois de devidamente testada, no ambiente de produção. No ambiente de homologação serão realizados 
todos os testes quanto ao funcionamento da solução, e no de produção serão instaladas as alterações ou as 
versões definitivas, sempre que necessário. O ambiente de homologação deverá ser utilizado, também, para se 
verificar a necessidade de customizações e de parametrizações iniciais. A instalação da solução deve ser iniciada 
logo após a contratação devendo estar concluída, no máximo, em até 05 (cinco) dias úteis. 
 
4.3 - MIGRAÇÃO DOS DADOS. 
 
4.3.1 - A CONTRATADA deverá migrar e/ou carregar os dados cadastrais dos documentos e processos do órgão, 
que serão fornecidos pelo CONTRATANTE, a partir de banco de dados de gestão de documentos ou em planilhas 
no formato do MS-EXCEL ou CSV ou SQL ou TXT ou DBASE. Junto com as informações a serem migradas, será 
fornecido um documento descrevendo os campos a serem transferidos. Os softwares aplicativos, integrantes da 
solução, deverão absorver os campos e informações existentes nos sistemas que sejam relevantes para o 
CONTRATANTE. A migração dos dados deverá ser concluída em até 60 (sessenta) dias, a contar da data de 
formalização da definição dos dados e informações a serem migradas e será efetivada sob a supervisão de 
pessoal técnico do CONTRATANTE, sendo que este prazo de conclusão pode ser reduzido ou estendido por 
acordo bilateral, caso ambas as partes entendam assim necessário, e que este novo prazo conste do 
Cronograma Físico do Projeto. A solução deverá disponibilizar uma ferramenta ou módulo ou um conjunto de 
roteiros (scripts) que possibilite a migração dos dados. O processo de migração deverá ser realizado, no mínimo, 
em duas etapas: a primeira servirá para que no ambiente de testes e homologação seja testado o processo de 
migração e o resultado deste processo, e a segunda definitiva realizada em ambiente de produção, quando 
todas as adaptações evolutivas estiverem concluídas. O CONTRATANTE deverá prover dicionários de dados ou 
informações similares e suficientes de todas as bases de dados e/ou planilhas a serem migradas, que permitam 
a identificação de todos os campos a serem migrados, com suas respectivas informações de formato e 
características. Não será de responsabilidade da CONTRATADA a migração de informações sobre as quais a 
CONTRATANTE não possuir o domínio e conhecimento, ou de informações que não forem repassadas pela 
CONTRATANTE, de maneira completa e suficiente para a execução do serviço. Ainda, a CONTRATANTE deverá 
prover, no caso de inconsistências dos dados em suas origens, os ajustes necessários aos mesmos para 
internalização nas bases de dados da solução contratada, ou a decisão contingencial, para cada caso, que 
permita que os dados originais sejam migrados de forma adequada. Caso não existam dados a serem migrados, 
a etapa de migração será considerada concluída, entregue e homologada. 
 
4.4 - TREINAMENTO E CAPACITAÇÃO DE PESSOAL DO CONTRATANTE 
 
4.4.1 - A CONTRATADA deverá prever treinamento e capacitação de servidores do CONTRATANTE, de acordo 
com o número de licenças de uso contratadas, visando o domínio:  
1- Das opções de operação da solução fornecida;  
2- Dos procedimentos requeridos para que a CONTRATADA mantenha o atendimento contínuo das solicitações 
do CONTRATANTE.  
Ao término da capacitação os colaboradores designados deverão estar aptos para uso da solução e 
devidamente certificados pela CONTRATADA. A capacitação prevista deverá ser feita pela CONTRATADA de 
acordo com o conteúdo necessário ao pleno domínio da solução fornecida, e contemplará: 
a) Treinamento para pessoal da área Técnica - Relativo à manutenção das bases de dados, integrações e todos 
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os requisitos para sua funcionalidade (uma turma); 
b) Treinamento para os Administradores da solução - Treinar usuários técnicos que irão estabelecer as 
permissões de acesso à solução (uma turma); e 
c) Treinamento dos operadores dos softwares aplicativos - Treinar os usuários (Consultores, Gestores e 
Técnicos), que serão responsáveis por “Inserir”, “Alterar”, “Apagar”, “Pesquisar” e “Extrair Relatórios”, 
utilizando os aplicativos da solução. Estes usuários se encarregarão de replicar o treinamento aos novos 
usuários (duas turmas). 
 
4.4.2 - O treinamento obedecerá ao estabelecido neste item e deverá utilizar facilitadores e material didático da 
CONTRATADA, devendo ser executado nas dependências do CONTRATANTE. Os custos com os treinadores 
correrão por parte da CONTRATADA. Os custos decorrentes de deslocamento e hospedagem, quando houver 
treinamentos em mais de um local, serão de responsabilidade do CONTRATANTE. 
 
CLÁUSULA QUARTA - DAS RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE 
 
4.1. A Contratante se obriga a proporcionar à Contratada todas as condições necessárias ao pleno cumprimento 
das obrigações decorrentes do Termo Contratual, consoante estabelece a Lei nº  8.666/93 e suas alterações 
posteriores; 
 
4.2-Fiscalizar e acompanhar a execução do objeto contratual; 
 
4.3-Comunicar à Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do objeto contratual, 
diligenciando nos casos que exigem providências corretivas; 
 
4.4-Providenciar os pagamentos à Contratada à vista das Notas Fiscais/Faturas devidamente atestadas pelo 
Setor Competente. 
 
CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA 
 
5.1 - A vigência deste instrumento contratual iniciará na data de sua assinatura, extinguindo-se em 
«DATA_FINAL_VIGENCIA_LICIT», podendo ser prorrogado de acordo com a lei. 
 
CLÁUSULA SEXTA - DA RESCISÃO 
 
6.1 - Constituem motivo para a rescisão contratual os constantes dos artigos 77, 78 e 79 da Lei nº 8.666/93, e 
poderá ser solicitada a qualquer tempo pelo CONTRATANTE, com antecedência mínima de 05 (cinco) dias úteis, 
mediante comunicação por escrito. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - DAS PENALIDADES 
 
7.1. Em caso de inexecução total ou parcial do contrato, bem como de ocorrência de atraso injustificado na 
execução do objeto deste contrato, submeter-se-á a CONTRATADA, sendo-lhe garantida plena defesa, as 
seguintes penalidades: 
 
    -    Advertência; 
    -    Multa; 
    -   Suspensão temporária de participações em licitações promovidas com o CONTRATANTE, impedimento de 
contratar com o mesmo, por prazo não superior a 02 (dois) anos; 
    -    Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem 
os motivos da punição, ou até que seja promovida a reabilitação, perante a própria autoridade que aplicou 
penalidade; 
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7.2. A multa prevista acima será a seguinte: 
 
    -    Até 10% (dez por cento) do valor total contratado, no caso de sua não realização e/ou descumprimento de 
alguma das cláusulas contratuais; 
 
7.3. As sanções previstas nos itens acima poderão ser aplicadas cumulativamente, facultada a defesa prévia do 
interessado no prazo de 05 (cinco) dias úteis; 
 
7.4. O valor da multa aplicada deverá ser recolhida como renda para o Município, no prazo de 05 (cinco) dias 
úteis a contar da data da notificação, podendo o CONTRATANTE, para isso, descontá-la das faturas por ocasião 
do pagamento, se julgar conveniente; 
 
7.5. O pagamento da multa não eximirá a CONTRATADA de corrigir as irregularidades que deram causa à 
penalidade; 
 
7.6. O CONTRATANTE deverá notificar a CONTRATADA, por escrito, de qualquer anormalidade constatada 
durante a prestação dos serviços, para adoção das providências cabíveis; 
 
7.7. As penalidades somente serão relevadas em razão de circunstâncias excepcionais, e as justificadas só serão 
aceitas por escrito, fundamentadas em fatos reais e facilmente comprováveis, a critério da autoridade 
competente do CONTRATANTE, e desde que formuladas no prazo máximo de 05 (cinco) dias da data em que 
foram aplicadas. 
 
CLÁUSULA OITAVA - DO VALOR E REAJUSTE 
 
8.1 - O valor total da presente avença é de R$ ____ (_____), a ser pago no prazo de até trinta dias, contado a 
partir da data final do período de adimplemento da obrigação, na proporção dos serviços efetivamente 
prestados no período respectivo, segundo as autorizações expedidas pelo(a) «UNID_GEST» e de conformidade 
com as notas fiscais/faturas e/ou recibos devidamente atestadas pelo setor competente, observadas a 
condições da proposta adjudicada e da órdem de serviço emitida. 
 
Parágrafo Único - Havendo atraso no pagamento, desde que não decorre  de ato ou fato atribuível à Contratada, 
aplicar-se-á o índice do IPCA, a título de compensação financeira, que será o produto resultante da multiplicação 
desse índice do dia anterior ao pagamento pelo número de dias em atraso, repetindo-se a operação a cada mês 
de atraso. 
 
CLÁUSULA NONA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
9.1 - As despesas contratuais correrão por conta da verba do orçamento do(a) «UNID_GEST», na dotação 
orçamentária «DOTACAO_ORCAMENTA», ficando o saldo pertinente aos demais exercícios a ser empenhado 
oportunamente, à conta dos respectivos orçamentos, caso seja necessário. 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 
 
10.1 - O presente contrato poderá ser alterado, nos casos previstos no artigo 65 da Lei n.º 8.666/93, desde que 
haja interesse da Administração do CONTRATANTE, com a apresentação das devidas justificativas. 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO FORO, BASE LEGAL E FORMALIDADES 
 
11.1 - Este Contrato encontra-se subordinado a legislaÇão específica, consubstanciada na Lei nº 8.666, de 21 de 
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junho de 1993 e suas posteriores alterações, e, em casos omissos, aos preceitos de direito público, teoria geral 
de contratos e disposições de direito privado. 
 
11.2 - Fica eleito o Foro da cidade de «CIDADE», como o único capaz de dirimir as dúvidas oriundas deste 
Contrato, caso não sejam dirimidas amigavelmente. 
 
11.3 - Para firmeza e como prova de haverem as partes, entre si, ajustado e contratado, é lavrado o presente 
termo, em 02 (duas) vias de  igual teor, o qual, depois de lido e achado conforme, é assinado pelas partes 
contratantes e pelas testemunhas abaixo. 
 

 «CIDADE» - «UF_MUNICIPIO», ____/____/____ 
 

 
__________________________________          ___________________________ 

       CONTRATANTE                                   CONTRATADA(O) 
 
Testemunhas: 
 
1._______________________________ 
 
 
2._______________________________ 
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